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Dec. n. 6 det3 de Março det89t 
“BUBA CONSTIUÇÃO PODIA O 


- Estado do Imnazonas » E 


“ ente 4. 


» , . e . 
EbvarDo GonçaLves RiBeirO, BACHAREL. EM MATHEMATICA E 
Sciençias Prisicas, ENGENHEIRO Muirar, GOVERNADOR DO 
EsTADO DO AMAZONAS, ETC. - ” ; 


Considerando «que é de urgente necessidade organi- 
sar-se definitivamente a administração deste Estado; 

Considerando' que a 24 do passado já foi promulgada 
a Constituição da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
zil estabelecendo os principios libéraes é democraticos in- 
dispensaveis á consolidação da união federal da: Patria 
brazileira; 

Considerando que pará eftectuar-se aquella organisa- * 
ção torna-se preciso que anteriormente se estabeleçam ba- 
ses, sobre as quaes os representantes constituintes do Es- 
tado, possam deliberar'com segurança e patriotismo; ins- 
pirando-se nos mais solidos principios da democracia mo- 
derna; : 

Considerando, finalmente, que está terminado o pe- 
riodo revolucionario inaugurado. «a 15 de Novembro 
de 1889 e deve ser cumprida a disposição do de- 

“ creto n. 802 de 4 de Outubro de 1890, resolveu decretar 
a Constituição Politica do Estado -do: Amazonas, que com " 


” 
| 
| . 


"este acto se publica, afim de ser submettida ao Congresso 
" Constituinte do Estado, em sua primeira reunião; entrando 
já em vigor na parte referente'á composição do: mesmo 
Congresso -e suas funcções Constituintes. 


“ E assim decreta : sh 
“Art. 1.º—E' convocado pára o dia 21 de Junho do 


* corrente anno, o primeiro Congresso do Estado do Ama- 

* zonas, procedendo-se á sua eleição em todo o Estado ao 

«. dia 1.º de Maio, de conformidade com as “disposições do 

decreto rt. 5t1 de 23 de Junho do anno. proximo findo, 

E com as modificações estatuidas nos decretos ns. 802 e 

1189 de 4 de Outubro e 20 de Dezembro "do mesmo anno; 

“+ Art. 2.º—0 Congresso receberá do corpo eleitoral do 

» Estado poderes especiaes para' julgar a Constituição, 

e para eleger o Governador e Vice-Governador do Estado 

que têm de servir ' no primeiro Speriodo administrativo, 

Art. 3.º—Verificados os poderes de seus membros e | 

definitivamente constituido o Congresso, a primeira de.. 

suas deliberações - será rever a Constituição, passando 
“Jogo depois 4 eleger q Governador e Vice-Governador. * 

“Art. 4.º—A presente Constituição vigorará desde já 

na parte tocante ao Congresso, á sua.composição, á sua 

eleição e á funcção. que é chamado a“exercer. 

*- Arts 5.º—Concluida a eleição do -Goyernador-e Vice- 
Governador, o Congresso dará por terminada a 'sua mis- 
são Constituinte e encetará o exercicio de suas funcções 
normaes. , Tito 

Em vista do que: E Pa 
«| O Governador deste Estado promette cumprir e fazer 
cumprir, desde já, nos pontos acima indicados, a referi- 
*- da Constituição. ii 
Art. 6.º-—Revogam-se-á5 disposições em contrario. 
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+ CONSTITUIÇÃO POLITICA + 
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- Estado do Amazonas, 


EAMIPINOA, MA 


DA ORGANISAÇÃO DO ESTADO 
* DISPOSIÇÕES PRELIVINARES . 


Art, 1º— A antiga próvincia do. Amazonãs ficará constituida 


em Estado livre e autonomo, vinculado à Republica dos Estados Uui- . 
dos do Brazil pelo laço Federativo, de conformidade com as Consti-'. 
“ tuição Federal. ? 


Art. 2º—QOs limites de seu territorio serão os mesmos da antiga 
provincia do Amazonas e sô podgrão ser alterados, mediante dispo- 
gição legislativa do séo Congresso. * , 

* Art. 3-—0O Governo Federal não poderá: intervir nos negocios 
internos do Estado, salvo nos casos previstos na Constituição da Uni- 
ao. ' ' . 

Art. 4º—O Estado se organisará, tendo por bas: o municipio, e 
para os effeitos da administração da justiça, se dividirá em comarcas 
e estas em termos. à : . é 

Art. 5º— O Estado cônstitue o governo autonomo e livre dos mu- 
nicipios, em tudo-quante respeita a0f%eu' peculiar interesse, nos ter- 
mosgestabelecidos nesta Constituftão. inda” a 
= Art. 6º--Q seu governo será democratico, republicano, constitu- 
cional, representativo e exercido por tres poderes politicos distihc- 


tos: Legislativo, Executivo e Judicial, independentes e harmonicos: 


no exercicio de suas funcções e attribuições, emanadàs da vontade. 


Art. 7-—As despesas do Governo e da Administração serão fei- 
tas às expensas do Estado, com o producto de rendas, taxas, contri- 


buições e impostos que não tenham sido vedados pela Constituição . 


Federal. 


“ 
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DO PODER LEGISLATIVO 


Art. 8º—0 Poder Legislativo será delegado a um Congresso, 
com a sancção do Governador do Estado. ) 

Art, 9º—0 Congresso compor-se-à de unia unica-camara, sob a 
denominação de «Congresso Amazonense». , 

Art. 10—0 Congresso se comporá de 24 representantes, eleitos | 
mediante suffragio directo em todo o Estado; e reunir-se-á “no dia - 
24 de Abril de cada anno, independente de convocação .6 funcciona- 
rá durante dous mezes, a datar de sua abertura. re: 

Art. 41—0 SGongresso poderá ser prorogado ou convocado ex-. 
traordinariamente, ; ; 

Art. 12—Cada legislátura durará tres annos. | 

4.º—Durante* o periodo'das sessões ordinarias e nas conyo- 
cações extraordinarias, os membros do Congresso perceberão um 
subsidio pecuniario, marcado pelo Congresso, no fim de cada legis- 
latura para a seguinte. , % 

$2.º-0O exercicio do mandato, durante a prorogação, não se- 
rá retribuido. ' ai oie 

$3.º—A lei que regular o subsídio dos deputados, poderá ser 
alterada, masa alteração só vigorará nostriennio seguinte. 

“Art. 13—A eleição ds deputados ao Congresso será directa, por 

escrutínio de listas e se fará simultaneamente em todo o Estado, con- 
forme fôr regulada em lei especial. : 
+ $ Unico. —No caso de abrir-se uma vaga no Congresso,por qual- 
quer causa, inclusive a de renuncia, o Governador providenciará pa- 
ra que seja immediatamente preenchida, por meio de nova eleição, 
nos termos que a lei especial determinar. 

Art. 44—Podem ser eleitos deputados os cidadãos brazileiros 
natos cu naturalisados: KA 

I-Que tiverem mais de 24 annos de idade é ' souberem ler e 
escrever; : o Ya 

H-—-Que forem eleitores e estiverem no pleno goso. de seus 
direitos politicos e civis; GA ; . 
E HI—Que. tiverem pelo menos-tres annos. de residencia no Es- 

tado; ! a. Euro. 

fY—Que tiverem. pelo menos seis annos de cidadãos brazilei-. 

“ros, se forem naturalisados. ; é 
- Art. 15—Em caso algum serão elegiveis para o Congresso: 

[--0 Governador e o Vice-Governador; 

“H-—O Secretário do Estado; é 

WI—O Chefe de Policia; ” 

[V—Os commandantes e funecionarivs militares que. dispo- 
nham de força armada; ú aii 

V—Os que tiverom contracto de fornecimento e empreitadas 
de obras com o Governo o repartições do Estado; PEA 


) 


E Pa 


VI—Os senadores e deputados ao Congresso Nacional; . 


APL 160 Congreso eae Jntânos de empregas. quaesquer 
sos de incompatibilidade. j pb ço "ia pr o o a paso Ca 
Art. 17—Nenhum deputado poderá; e : 
mandato; ser eleito ou nomeado BA RES o durar Asi 
são civil ou militar e nem celebrar contractos com o Poder Executivo. 
$ Unico—Se acceitar nomeação para emprego federal ou em ou- 
tro Estado, ou se acceitar mandato legislativo para O Congresso Fe- 
““deral ou de outro Estado, perderá o lugar de deputado. 
Pra Are PRETA dapitado que dear de comparecer às sessões or- 
S s mezes, sem, li E; justificai . 
ERR | » Sem licença, ou causa justificada, per 
Art, 190 mandato legislativo" é incompativel com o exercicio 
simultaneo de qualquer outra funcção durante as sessões. | 
. Art. 200 mandato de deputado só expirará depois de nova 
eleição. A sua acceitação é facultativa e a sua: resignação pode ser 
feita em qualquer tempo. . k 
Art. 21-As sessões dó Congresso serão publicas, salvo se o 
contrario fôr deliberado por maioria de votos presentes. —Todos 03 
actos e discussões serão regularmente publicados pela imprensa, ex - 
ErRo os actos praticados e as discussões havidas em sessões se- 
«cretas, tin : “E 
Art. 220 Congresso só poderá funccionar havendo compareci- 
do a rpaioria absoluta de seus membros,excepto em sessões prepara- 
torias em que poderá funccionar com um terço dos deputados eleitos. 
“Art: 23 —Os menibros do Congresso serão inviolaveis pelas pa- 
lavras, opinião e vôtos emitidos no exercicio de seo. mandato. | 
Art. 24-—0s deputados desde que tiverem recebido diploma, até 
a nôva eleição, não poderão ser presos, salvo: casos:de flagrancia, 
por crime inafiançavel, nem processados criminalmente, sem previa 
licença do Congresso. ? o 
E, neste caso, levado o processo até “à pronuncia exelusira,- a 
autoridade processanto remetterá os autos ao - Congresso, para que, 
*este resolva sobre a procedencia da ateusação, uma vez quê o aceu- 
sado não opte pelo julgamênto immediato. + 
+ $ Unico—Se a Camara resolver pel nãô procedencia da aceusa- 
ção, em tempo algum será ella renovada. + R 
Art: 25—0s membros do Congresso, ao tomar assento, contra- 
hirão compromisso, formal, em sessão publica, de bem cumprir os 
seus deveres. . 004; 8 mM 
Art. 26—0 Congresso elegerá sua meza e commissões, verifica- 
rá os poderes de seus membros, organisara sua Secretaria 6 seco re- 
gimentos interno, estabelecendo os meios de compellir os membros 
auzentes á-comparecerem, commindndo penas disciplinares; nontea - 
rá os empregados de sua Secretaria, marcará seus vencimentos e 
regulará a sua policia interna. “e Bogas; 
$ Unico—Estes actos, serão privativos do" Congresso é não de- 
penderão de sancção. . 


* 


CAPITULO. 
DAS ATTRIBUIÇÕES DO CONGRESSO 


Art. 27-—Compete ao Congresso : 6: A a 
8 4º—Fazer leis, interpretal-as, suspendel-as e revogal-as; 
« 8 2º—Fixar annualmente à despeza e orçar a. receita do Estado 
em vista ou não das informações erpropostas do Governador; *. 
“8 3º— Approvar os orçamentos dos municipios enviados por es- 
“tes € lh'os reenviar para serem executados; ; 
Ê É kº— Autorizar o Governador do Estado a contrahir empresti- 
mos e outras operações de credito; : : . 
-. $'5º-—Conceder verbas para os serviços creados e autorisar a 
reforma “uôs existentes ou a creação' de novos, quando esses houve- 


rem de acarretar aderescimo de despeza, Ego s 
-8 6º—Autorisar'os ajustes e tratados com outros Estidos e ap- 
proval-os; - ' 


“$'7º--Decretar as leis organicas para a execução completa desta 
* Constituição; GRE ; 
8 8º— Dar posse ao Governador e ao Vice-Governador ? acceitar 
as renuncias e excuzas destes; e 
+ $9-Copceder commu'ação -e perdão de penas, impostas aos 
funccionarios do Estado, por crime de rasponeimtade: . 
$ 40. — Reclamar, cont o: Governador do Estado, a intervenção 
“do Governo Federal, no caso. do art.; 6.º da Constituição Federal; - 
$ 1. —Decretar as leis e resoluções necessapias ào exercicio dos 
poderes que pertencem au Estado; 
$ 42. —Velar na guarda da Constituição e das leis do Estado o 
representar.ao Governo e Congresso Federaes contra a invasão do 
erritorio do mesmo Estado e bem assim contra as leis dos outros 
stados, que attentarem contra seus direitos; + 4 é 
8 43.— Conceder du negar licença'ao Governador, Vice-Governa- 
dor para sahirem do Estado; ' 
*$ 44 —Receber do Goverfiador o compromisso de bem cumprir 
os seus deveres; * “Aa ' 
8 45. —Legislar sobre : . * Sia 
I Impostos, sem offensa das limitações contidas nesta e na. 
Constituição Federal, + , : 
II A utilidade de serviços sem se ingerir na gua organisação; 
HI A divida publica e estabelecer os meios para o seo paga- 
mento; . , o ; : j 
“ JV A arrecadação: e distribaição das rendas do Estado; . 
VA organisação e disciplina da força publica do Estade fixando 
annualmente o' numero de praças; z 
VE A: organisação judiciaria sobre as leis dos processos que 
pertençam à competencia do Estado; - 
“VII O estabelecimento de monte-pio, am beneficio dos «funceio- 
narios do Estado e suas familins; « tada e 


ad 


o Ros 
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VIILs A desapropriação, por necessidadp ou utilidade “publica do 


“Estado e municipal, determinando os.casos e a forma porque de- 


verá ter logár;. 
IX As terras publicas “que pertençam ao Estado; : 
S Os meios de fazer effectiva a responsabilidade dos funcceio- 
narios que tenham a seu cargo a arrecadação das rendas publicas 
do Estado e municipios e dos que commetterem as faltas, e crimes 
previstos n'esta Constituição; E j 
AL Obrasgpublicas, estradas, ferro-vias e súbre a navegação de 
rios que não estejam sub irdinados à administração federal; * 
XIL A magistratura do Estado; - ERA SA 
XII A immigração de colonos,, e estabelecimentos de colonias 
catechese e civilização dos indios; ; AA : 
«XIV. A incorporação do territorio de outro Estado ao do Amazo- « 
nas e sobre a divisão ou desmenbramento deste, nos termos do art, 
4.º da Constituição Federal; “Ass paia 
“ XY O processo para as eleições dos functionarios êlectivos do. 


+ 


Estado, respeitando as bases fixadas pela Constituição Federal; %: 


XVI Os vencimentos de todos os fuficcionarios publicos do Es- 


0; e 
XVII A creação e SUR RUCA: de empregos publicos; 
XVIIL As incompatibili o, 
XIX A divisão politica, judiciaria, o administrativa do Estado; 
XX A concessão, por tempo limitado, a inventores, aperfeiçou- 
dores e primeiros introductores de industrias novas, sem prejuizo 
das attribuições do Governo Federal, bem como a empresas que ten- 
dam ao desenvolvimento commercial, igdustrial e agricola do Esta 5; 
XX[ Os demais ' assumptos que pela Constituição “Federal nt 
ficarem pertencendo à privativa competencia dos poderes da Uniãv; 
XXITL Animar, no Estado, o desenvolvimento da educação, pu 
blica, dagricuítura, da industriagila immigração e do commercio; 
XXIII Crear inslituição de ensino superior e secundário no 


Estado.. : 
“CAPITULO IV . 
DAS.LEIS E RESOLUÇÕES 


Art. 28.—0s projectos de lei terão, em geral, tres discussões. 
$ 1º—Nenhum projecto de lei será sabmeitido à discussão 
antes de decorrido o ptazo de 24 horas, pelo menos, dépois de sua 
apresentação. , 4 e. , 
S 2.º—Entre uma e outra discussão deverá haver um inter- 
vallo pelo menos de 24 horas. f ' ú SE 
Art. 29.—As propostas para. projectos de lei que ferem indiva- 
das pelo Governador do Estado, “ó terão duas discussões: 
Art. 90.—Approvado que seja qualquer projecto de lei pelo. 


« Congresso, será enviado ao Governador do Estado, que, acquiescen. : 


do, o sanccionará e promulgará. 
* 


dades eleitoraes; a, 


4 . 
e E 
. $ 4.º Se, porem, o Governador do Estado 9 julgar ingonslitu- 
condi ou contrario aos “interesses do Estado, oppôr-lhe-á 0 seu—vé. 
to — dentro de dez dias uteis, d'aquelle em que receber o projecto, 
* devolvendo-o nesse mesmo prazo ao Congresso, com” os motivos da, - 
recusa. é À Lt 
$ 2.º—Q silencio do Governador no decendio importa a sanc- 
ção; dovendo dar publicidade às suas razões, no caso de .recuza de 
saneção, quando estiver encerrado o Congresso. Ee: k 
Art. 31.-—Devolvido o projecto com as razões da não saneção, 
ao Congresso, alli's> sujeitará a uma só discussão efá votação no- 
minãl, considerando:se approvado, se obtiver dois terços dos votos | 
presentes, e neste casó será de noyo-remottido ao Governador, que, 


. no prazo de tinco dias, promulgal-o-á, como lei do Estado, sob 
pena de responsabilidade, e se apezar . disso não o fizer, deverá à: 
É * promulgação ser feita pelo Presidente do Congresso, que usara da 


seguinte formula : «O Congresso do Estólo do Amazonas, em nome 
«do povo, decreta e promulga a seguinteler» + » 
” Art. 32.—A sancção e a promulgação ordinarias effectuar-se- 
*. ào por estas formulas : | e ne 
, $ 4º «O Congresso do Estado, do Amazonas, em nome do povo, 
decretou e eu sanecionei a seguinte lei (ou resolução ») : 
— 8 2º>«0 Congresso do Estadô do Amazonas, em nome do povo, 
* decretou e eu promulguei a seguinte lei...(ou resolução.») . é 
* Art. 33.—0s projectos regeitados ou não sanccionados só pode- 
“ rão renovar-so na seguinte sessão legislativa. «|. po 
$ Unico. —Os projectos de lei nao poderão ser sancciunados so- 


mente em parte. é e 
id CAPITULO V ' 
DO PODER EXECUTIVO ! 


Art. 34.— O podér executivo será exercido exclusivamente por 
“ um cidadão com o tituls de—Governador--que será 0. Chefe supre 
. mo da administração do Estado. 
; L.º—Substitue o Governador em suas faltas,e. impedimentos, o 
Nie ar tale eleito simultaneamente com elle e pelo mesmo pe- 
riodo. “ 
“  $ 2º-No impedimento ou falta deste serão chamados a substi 
tuição, successivamente, o presidente do Congresso, o presidente do . 
Superior Tribunal de Justiça e o presidente do Gonsolha Municipal 
da capital do Estado. ú 
Art. 35 —Si, no caso de vaga, por qualquer causa, do Gover- 
nador -ou Vice-Governador, não houver ainda decorrido dous terços 
do periodo Governamental, proceder-se-á á nova eleição. 
Art. 36—Para o cargo de Governador e Vice-Governador do 
- Estado, alem das condições geraes de eligibilidade, exige-se mais 
1.º Ser brazileiro nato; » 
DÊ. qé 2º Estar no exercicio dos direitos politicos: 
3.º Ter pelo menos trinta annos de idade; à * 


- 


“ 


E, pu : a . 
e | À 
4.º Ter residencia, no Estado pelo menos de t 
i E a menos res ann 
da eleição ou não se ter d'elle ausentado por mais de seis FE 
art. 37.0 Governador exercerá o cargo durante quatro anno 


cargo durante quatro annos, 
não podendo ser reeleito para: o periodô seguinte e DO tr 
Governador. 27096 neng, eleito Vice- 


$ Unico, —O Vice-Governador não poderá ser reeleito nem elei 
; b : m el 
Governador, se tiver exercido o governo por algum tempo, dubai 
o ultimo*anno do periodo governamental. : E TR 
Art 380, Governador deixará o exercicio de suas” funeções 
simprorogavelmenté no mesmo «dia em que expirar o periodo de seu 
mandato, succedendo-lhe o recem-eleito, e, na faltasyu impedimen- 
to da o substituto legal, nos termos do art. 34 $$ 1.º 6 2,0 
$ Unico. —O primeiro periodo governamental terminará no dia 
21 de Novembro de 1895. , ; 


s Art. 39.—No acto da posse o Governador.e O Vice-Governador 


pronunciarão, em sessão publicá, perante o Congresso reunido, e eme. 


sua falta, perante o Conselho Municipal 'da capitala seguinte pro- 
messa: , 

«Prometfo publica e solemnemente, e sob minha palavra de honra, 
«cumprir bem e fielmente os deveres de Governador (ou Vice-Gover- 
«nador), cumprir a Constituição e as leis em quanto em mim cou- 
«ber, ser leal ao Estado e à Republica e esforçar-me tanto quânto 
«possivel pelo desenvolvimento maral e material do Estado » 

Art. 40—() Governador residirá' na cápital do Estado, e só se 
poderá retirar do territorio deste, por mais de oito | dias, mediante 
licença do Congresso, 'sob pena de perda do cargo, salvo motivo ur- 
gente justificado e provado, a - 

Art. 41—0 Vice-Governador, govérnará por todo o tempo «que: 
faltar ao Governador à quem succeder, nos - termos do art. 348.1. 

Art. 42—0 Goverdador ou seu substituto, em exercicio, perce- 
berão subsidio fixado «pelo Congresso na sessão legislativa antece- 
dente a cada periodo governamental e durante este não produsirá 
effeito, qualquer qugmento ou+diminuição decretada. 


“CAPITULO -Vk 
DA ELEIÇÃO DO GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 


ví “ á es 
Art. 43—-A eleição da Governador e do Vicé-Governador se 
fará por voto directo em todo o Estado e de conformidade com à lei 
eleitoral que o Congresso, em sua primeira reunião, organi- 
sar. A 


' 


+ 


| Faia po (Je É . 
0 CAPITULO VI 


PAS ATTRIBUIÇÕES DO PODER EXECUTIVO 


“Art. MÃO Governador do Estado, como chefe do Poder Execu- 


tivo, compete privativamente: y ) as 
] de Santelonar, promulgar e fazer publicar as leis e resolu- 


ções do Congresso; expedir decretos, instrueções e regulamêntos 
E E 


ara sua fiel execução; + ; E rdaas 
É $ e -Ditigir, fiscalisar, promover*e defender todos Os intorosa 


ses do Estado; Es, » : b 
$ 3º—Nonltar e demitir livremente o Secretario de Estado é 
“Chefe de policia, prover os cargos civis e militares, nomeartdo, sus- 
- pendendo ! demittindo na forma das leis, salvas as restricções ex- 


pressas nesta Copstituição;. à EV: 
- 8 4º—Regulamentar, prganisar, reformar ou supprimir todos os 


* “ servicos dentro das verbas orçadas; 


-$ 5º Indultar e commutar as penas impostas aos réos de cri- 
mes ecmmuns, sujeitos à jurisdieção do Estado, precedendo “infor- 
nações do Superior Tribunal de Justiça; Es 

$ 6-—Commenicar á autoridade judicial à responsabilidade de 
qualquer funecionario do Estado instruindo-lhe à a SEA ta 

$ 7º—Fazer arrecadar os impostos e rendas do Estado e appli- 
cal-as de agcôrdo com a lei; a : ERES 

«S$ 8º—Nomear os membros do Shiperiat Tribunal de Justiça, me- 
diante proposta do mesmo e o procurador gêral; Aa 

*s 9—Dispor da força «publica que lhe é imediatamente su- 
bordináda, destribdilfa e mubilisal-a-de accordo com os inturesses 
do Estado; * : ' sa E NOR 

$ 10—Celebrar com outros Estados, mediante autorisação legis- 
lativa, ajustes e convenções, sem earacter, poli'ico; 

$ 4-—Contrahir emprestimos, e fazer outras operações de cre- 
dito autorisadas pelo Congresso; EU Pé 

$ 13-Requisitar a intervenção “do Governo Federal para o es- 
tabelecimento da ordem e da tranquilidade no Estado, dando ao 
Congresso conhecimento dos motivos que determinaram seu proce- 
dimento; e E ', 

$ 13-—Reclamar.contra a invasão do Governo Federal nos ne- 
gocios peculiares do Estado; * E OPS ; 

* 8 44-—Enviar ao Congresso as propostas da lei orçamentaria e 
fixação da força policial e de outras; devidamente motivadas; 

“*$ 45—Convocar o Congresso extraordinariammente e de prorogar 
suas sessões, quando o exigir o interesse publico; 

$ 16-—Ler ou enviar ao Congresso, na sessão de installação, uma 
mensagem expondo a situação do Estado em todos os rainus dy-ser- 
viço publico, suggerindo as medidas e'reformas que julgar opportu: 
nas ao bum andamento do serviço publico; ; 

8 47—Prestar ao Congresso as informações, dados e esclareci- 
mentos" que lhe forem requisitados: , : 


“ é R 


AR pio Ca 


' É ps Read 
RA 18-—Mandar proceder á-eleição à que se refore o Ba do art.. 
17 da Constituição Federal, e tomar as necessarias providencias pa- 
sa que ellas se effectuem; ; : nã 

8 19—Marear dia para as eleições do Estado, quando não o te- 

nha sido pela lei; + PARE Mia ig 
 $20 ——Representar ao Governo Federal contra os funccionarios 
federaes, residentes no Estado; dg 

g 21.—Enviar ao Congresso Nacional e ao Presidente da U- 
nião copia authentica de todos os «actos legislativos, logo depois de 
promulgados; +. / : 

; 22— Autorisar, de accôrdo com a lei, as desapropriações para 
utilidade ou necessidade publica do Estado; ur 

$ 23 —Desenvolver, com os meios vitados palo Congresso, à 
servico da civilização dos indios, cimmigração e“colonisação; * aee 
' é 24 — Receber +o compromisso dos funccionarios, cujas atribui, 
ções se estendam a todo o Estado;  * ER AA E 

* $ 25-—Representar 0 Estado nas suas relações officiaes com o 
governo da União e com ds dos Estados; ' : 

8 26—Detretar a applicação dos fundos pelo” Congresso con: 
signados aos diversos serviços do Estado, não podendo Ser retirada 
do thesouro, quantin alguma, cúja applicação não esteja detérmina- 
da na lei orçamentaria; i "a 

, 47--Suspender provisoriamente as posturas e decisões dos. 
Conselhos Municipaes, nos terinos do “art. 96 nº X desta Consli- 
Wição; RR i 
$ 38—Velar sobra a Gonstituição Federal e leis da União, as- 
sim como sobre a do Estado e suas leis; : 
* 8 29-—Decidir os copílictos de attribuição entre as autoridades 
administrativas. y j “ 


& 5 OA BITOLO IH A É 


DA RESPONSABILIDADE. DO GOVERNADOR o 


“ Artº 450 Govérnador do Estado, nos -crimes de, responsabi- 
* lidade, será processado e julgado pelo Superior Tribunal de Justiça 

e deixará o exercicio do cargo, log» que fôr julgada procedente à 

accusação. AR ' 


Astº 46—0 processo, julgamento, 'e applicação da pena, nos - 


casos de responsabilidade, se farão conforme fór prescriptos em lei 
especial. R 


! Por trahição. ps pAÁç 

I Por peita, suborno ou concussão. iss; 

JE Por qualquer disperdicio dos dinheiros publicas, 

IY Por tentar contra a Constituição e leis. Aee 

V Por tentar contra o livre exercicio dos poderes, politicos. 

VI Por tentar contra o goso e exercicio legal dos direitos po: 
liticos ou individuaes. ' ) 


“ 
. 


Art 47 Governador será erimigalmente responsabitisada 


Pp 


a | 


VII Por,tentar contra a tranquillidade e segurança interna do 


“Estado. , ; : 
- +» VHI Por tentar contra as leis orçamentarias, votadas pelo 
Congresso, : a ee y ) À 
 . $ 4º— Esses delictos serão definidos em lei especial. 


$ 2º— Ag penas por estes crimes serão somentesas de suspensão, 
destituição, incapacidad+ para o.exercicio de qualquer função pu- 
blica no Estado, acompanhadas ou não de multas pecuniárias. A 
applicação destas penas não eximirá o culpado das demais em que 
haja incorrido em virtude da lei commum, pelo crime que tenha dado 


logar à sua responsabilidade. É 
-8'3.º—Outra lei lhe regulará a, accusação, o processo e o jul. - 


de CAPITULO IX já 


DO SECRETARIO DE ESTADO 
Art. 48—0 governador será auxiliado por um Secretario de 
Estado, agente de sua inteira confiança, que lhe subscreverá os actos 


+ *& presidira á Secretaria, A 
' Art. 49—0O Secretario de Estado não poderá accumular outro 


emprego ou funcção publica, mem ser eleito Governador ou Vice- 


“Governador. E 
Art. 50—0 regulamento da Secretaria do Estado fixará as at- 


tribuições do Secretario e tado o*mais que .lhe disser respeito. 
Art. 51—0 Secretario do Estado não será responsavel pelos 
Conselhos que dér ao Governador; responderá, porem, quanto aos 
seus actos como funccionario do Estado. ' 
Art. 52—Pelos actcs criminosos que pratiçar no exercicio de 
seu cargo, responderá o Secretario perante o Superior Tribunal de 


Justiça. 
CAPITULO X . | 
DA. POLICIA INTERNA DO ESTADO 


“Art. 350 Governg da'policia e segurança” interna do Estado, 
cujo objectivo é a manutenção da ordem, da paz e da -tranquillida- 
de publica, será exercido por um cidadão graduado em direito tum, 
a denominação de—Chefe de Policia, de nomeação do Governador e 
de sua immediata confiança. . ; 

Art. 54—0 governo policial ficará sendo um ramo da admíni- 
stração superior do Estado, ao qual incumbe a vigilancia da ordem. 

Art, 58—1) Chefe de Policia, alem de suas attribuições imme- 

diatas, compete mais: É à Os 

[ A administração o a fiscalis ação das prisões; 

If Auxiliar a autoridade Judicial com os meios coactivos à. 
teu cargo para à execnção das sentenças e das ordens legaes; 

. » 


<a 


e mg 
ed 5 
HI" Auxiliar os Conselhos Municipaes fá respei 
: azendo. 

poi É pda Us infractores; . h Egg SUem 
rovidenciar sobre a defeza e guarda da populaçã B. 
à : pulação nos lora 

gares onde a ordem fôr alterada, investigando os cri : é 
guindo os criminosos; - Pa, 8 Ee A Ga 


V Manter o prestigio da autoridade e das funccõ TR 
: i º funcções publica 
sempre que estiverem em pleno exercicio, contra os Totricho! será 


NI Promover, com sua “intervenção benefica, a repara 
injustiças e das acções ou omissões de que resultar ou posss de di- 
tar violencia physica ou moral*para qualquer pessoa; “de res- 

Art. 56-—-Alem da força policial dos municipios, 'o 1€ pro- 
manterá a furça publica que' fôr necessaria para a inanutenciilação 
ordem material no seu territorio, e auxiliar as autoridades polidença 
do Estado. ' gue — Nença 

Art, 57—0 Congresso em sua: primeira sessão “ordinaria, 

gislará sobre a organisação militar da força policial, sobas dos 
guintes, bases :. s 


y RR (1) 

1 Os cargos de commandantes e fiscal, serão de preferencial 
exercidos, em commissão, por Officiaes do Exercito; , 

H A força será formada com o voluntariado, por tempo mun- 
ca superior à 6 annós e o numero de praças será fixado annual- 
mano pelo Congresso, de conformidade com os interesses do Es- 
tado; + yR “ 

HI As promoções ao primeiro * posto serão feitas mediante 
concurso dentre os ofíiciaes inferiores e as outras até o posto de 
capitão, por merecimento, preferindo-se sempre os mais antigos no 
posto antecedente. e g E 

IV Dentro dos limites da léi, a força policial será essencialmen-, 
te obediente e sujeitar-se-á à disciplina que fôr decretada de accordo 
com a legislação militar. ) 

V As promoções e nomeações serã 
do Governador do Estado. * ; ; 

Os officiaes só perderão suas patentes, por sentença maior 
de um anno de prisão, passada em julgado no tribunal competente. 


o da exclusiva competencia 


« VII A sentença congemnatoria por crimes infâmantes, previs-. 


* tos no respectivo Regulamento ow em leis civis, fará perder imme- 
diatamente a patente, qualquer que seja o tempo da sentença. .. 
À VUI Os officiaes c praças, pelas faltas e” delictos commettidos 


, DO exercicio de suas funcções, responderão perante. fôro especial, 


formado por officiaes de policia.ou do exercito. 


 *gos, procurado 


Aa Es e ape e 
“CAPITULO XI 
DO PODER JUDIGIARIO 


. boy 


CR 


. 58—4Q Poder Judiciario será exercido: a 
dedntio RUN Tribunal de Justiça com” séde na capital do 
blica n , as : a 
applicavor Juizes de Direito. 
haja in'Por Juizes Municipaes. ARE dades E CESTA rd 
logar à. 59—A magistratura do Estado formará duas instancias, 

-Sa primeira composta dos Juizes de Direito c Municipaes e pelo 
gamer à segunda de Desembargadores tom assento no Superior ri- 
| de Justiça. * ID A g ; ; 
“Art. 60—Asmagistratura é vitalícia e inamovivel, só a pedido o , 
« sistrado poderá ser «removido e somente por sentença judicial . 

“derá O cargo. . E x v 
Unico—Em caso neuhum será .electiva. é 
“Art. 10 Poder Judiciario se regerá pelas leis em vigor, em 
pudo que não for contrario a esta Cpnslituiçãore a da Republica. 
Unico—O Congresso em sua primeira reunião reverá, altera- 
rá e codilicará a legislação e à forma do processo. judicial e marca- 
rãos vencimentos dos magistrados e dos demais funccionarios da 
Justiça. Eure so 
Am. 62—Nenhum magistrado poderá ser chefe de policia. 
Art, 603—0s emolumentos Judiciaes taxádos pará os magistra- 
or geral, promotor da justiça «publica, serão cubrados 


como renda do Estado. os 
* Art. 64—0 poder judiciario é essencialmente independente egn- 
compativel cim qualquer fúneçao politica ou cargo publico. | 

* Art. 60—E' mantida à instituição do Jury e tica creado um tri 


* bunal correccional 'h cada termo, para os delictos communs, -cujo 


maximo da pena não exceder de um anno de prisão, com malta ou 

sem ella, ou 41.5003000 de multa-simples. + 
Att. 660 Tribunal correceional será composto: do Juiz Muni- 

cipal, como presidente, e de quatro cidadãos sorteados dentre os 


, jurados, residentes na-séde do termo. 


& Unico—Essg tribunal funccionará ordinariamente uma vez por 
semana e em cada mez servirão novos jurados, com appellação vo- 
luntaria para o-Juiz de Direito da respettiva Comarca. . Sa. 

Art. 67—0 Superior Tribunal de Justiça será composto devcinca 
membros escc lhidos dos juizes de-direito que. mais se destinguirem * 
por suas habilitações, integridade e moralidade, preferindo-se em 
igualdade de circumstancias, os mais antigos em exercicio pleno. 

Art. 68—Junto-ao Supetipr Tribunal ide Justiça haverá um 
procurador geral que advogará*os interesses da justiça publica, mas 
sem voto nas decisões e que servirá por quatro annos, podendo sar 
recondusido, É E 

Art. 69 — O progurador geral será nomeado livremente 


, ” 


A — 


pelo Governador do Rstado, mas essa nomeação deverá recabir 
um desembargas v com assento o Superior Tebunal de ic 
Art. 700 Saprtor Tibunal de Justiça & competente HE 
suspender e declarar avulso: os juizes de primeira instancia, nos od 
« graves, determinados em lei e remover ou suspender os Brotas 
publicus, dando-se, em qualquer dos casos, logar à defesa, que será 
prévia, sempre que for possivel. di: 


Art, 71—03 membros do Saperiar Tribunake os juises de di 
reito serão processados « julgados nos crimes commans eilá ado à 
ponsabilidade pelo. mesmo Tribunal e os, juizes municipaes e ro- 
motores publicos pelos juizes de direito, Com recurso e Pa 
necessaria para tribunal no caso de não pronuncia oy senten a 
*absulutoria e  voluntaria, quando houver pronancia qu sente a 
condemnatoria. NG RA 

$ 1.º—Quando a queixa ou denuncia fôr intentada gontra todos 
os membros do Tribunal om contra sua menorit, serão elles pro 
cessados e julgados pelo Congresso, que se constituirá em tribunal 
de Justiça,e procadera na forma das leis então em vigor. 

8 2—A" Qualquer dos condemnados de que trata este artigo 

“ fica salvo O direito de pedir revisão do seu pricesso, ao: Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 9 n.º:3 do Des. nº 848 de 44 
de Outubro de 1890. ? 

Pu Ant. 720 Superior Tribunal julgará em segunda e ultima ing- 
rancia, todos os recursos interpostos das decisões dus juizes de direito. 

Art. 73—A nomeação dos merábros do Superior Tribunal de 
Justiça será feita pelo Governador do Estado, - mediante escolha 


deste, dentre tres nomes apresentados pelo, Superior Tribunal de - 


Justiça de juizes -de direito do Estado que mais se tiverem destin- 
guido por suas habilitações, integridade e moralidade, preferindo- 
se, em igualdade de circumstancias, os mais antigos em exeríicio 
pleno. k 
qualquer dus tres juizes de direito propostos. 

Art. 74-—0s parentes consanguineos ou affins na linha  ascen- 
dente « descendente é na collater:! qté segundo grao, não podem 
ao mesmo tempo ser membros do Sup vior Tribunal. , 

Art. 75—AS detisões do Superiur Tribunal de Justiça porão 
termo aos processos a questões de sua competencia, salvo as ExCe- 
pções consignadas na Constituição Federal. 

Art. 76—Ao Superior Tribunal compete mais : 

1 Processar e julgar o Governador ao "Secretario e O Chefe de 
Polícia do Estado e os juizes de direito nos crimes, communs é de 
responsabilidade. 

IH Alem destas attribuições, o Superior Tribunal de Justiça 
exercerá todas as mais que conferem as leis aos tribunaes de 
segunda instancia. e 

Ata 770 membros do Superior Tribunal de Justiça elegerão 
unnualmente, dentre si, um presidente e um vise-prosidente que 
poderão ser reelsitos. 


$ Unico—Em caso nenhum o Governador deixará de noméar ., 
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* Unico—Em seus impedimentos temporarios, será O presiden- 
te É pelo vice-presidente e nº falta Veste, pelo membro 
mais idoso do Tribunal. 

Art. 78—Ao presidente compete: A o 

1 Dar posse aos membros do Tribunal e dos juizes de direito; 

o I Organisar a Secretaria e o seu regimento interno; 
wmear e demitir o Secretario e mais empregados da Secre- 
aria, empossal-os de seus cargos e officios e na falta ou  impedis 
mento dar-lhes substitutos; y 

7 fl Executar é fazer executar o regimento interno; 

IV. Dirigir os trabalhossdo Tribunal e presidir as suas sessões, 

V Destribuir os feitos e proferir os despachos de expo- 

F diente; t . 
Y1 Conceder licença, nos termos da lei, aos m smbros do Tri. 
bunale aos juizes de direito e municipaes; F 


VIL Prover todos os ufficios de justica do Estado; 
VIII Fazer publicar annualmente em uma revista os julgados e 
decisões do Tribunal; ; ' 
Art. 79 -Nos casos duvidosos e omissos no Superior Tribunal 
- deverão tomar assento, mediante proposta de qualquer de seus 


membros, os Juizes de 1.º instancia. 
CAPITULO XI 
DOS JUIZES “DE DIREITO 


Art. 80.—0s Juizes de Direito serão Juizes de primeira instan- 
cia, nomeados pelo Superior Tribanal da Justiça, dentre os Juizes - 
Municipaes, prescrevendo a lei organica da magistratura as condi- 
ções da investidura, ; 

Art. 81. —Para que um juiz de direito seja removido mediante - 
processo, é necessario que fique provada ser sur permanencia no 
lugar, prejudicial aus interesses da justiça. : 

S Lº—Reconhecida a necessidade da remoção do juiz de direito; 
o Presidente do Tribunal declarará o juiz avulso, até que baja co- 
marca que, por elle, possa ser preenchida, ; 

$ 2º—Se durante dois annos não se der vaga em que possa ser 
o juiz. aproveitado, ficara dessa data em dane em disponibilidade, 
percebendo seus vencimentos. 

Art. 82—Em cada comarca haverá um Juiz de Direito ; excepto 
na capital, onde poderão existir doisum exercendo privalivamente as 
varas do conmercio e do civel e outro tambem privativamente as 
dos feitos da Fazenda, de casamentos e de orphãos e ausentes, func- 
etonando ambos no crime e alternadamente no Jury 

é Art. 83. —Fica abolida n'este Estado a classificação de comar- 
gas em entrancias. - 

Art. 84 — Não poderão ser divididas as comarcas em mais de 


tres termos. 
- 
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4rt. 85.—-Aos juizes de direito compe inata 
: 4º—Julgar os feitos preparad:  elho MTE Ca 
É do Julear as cau er a pas 
8 2º—Julgar as causas civeis de valor superior a qui h 
sz Lg; +; : s io 
mil róis e as que por sua natureza são de lb nen 
appellação para O Superior Tribunal de Jastiça; am 
3º —onhecer das causas € processos civeis e criminaes 
S 4o—Julgar as suspeições postas aos juizes municipues de : 
eomarca sm a de direito da comarca visinha RERino aA 
“ $ 5º—Presidir 20 jury é applicar a lei de co vrmi É 
=P, d nfor 
Ren Dr, | midade com as 
g 6º—Processar € julgar os juizes municipaes € 
SE À romot - 
blicos. ve - : D ores pu 
g 7º—Processar e julgar nos crimes de responsabili 
RR - ; juls ] sponsabilidade os 
funccionarios publicos do Estado e municipars ERC e E 
comarca com recurso para O Superior Tribunal de Justiça. 
g 8º —Conceder ordem de habeas-corpus. 
$ 9º-—Conceder fiança. 
$ 10 —Conceder licença aos servehtuar 
marca. 
$ 11—Exercer tolas as demais altribuições conferidas pela legis- 
lação em vigor que não estiveremiemopposição com esta Constituição. 


“CAPITULO XHI 
DOS JUIZES MUNICIPAES 


ios de justiça de sua co- 


Art. 86—0s juizes municipaes serão nomeados pelo Superior 
Tribunal de Justiça, mediante exame prestado perante elle por ba- 
chareis é djulores em direito que tiverem sido habilitados e promo- 
tóres publicos do'Estado que forem forrmados, em virtude da elassi- 
ficação que obtiverem, preferindo se em igualdade de condiçõos, o 


que já liver servido ou servir de juiz ou promotor publico. 

$ 1º—Aquelles que tiverem sido habilitados duas vezes por 
unanimidade de votos ou tres vezes por maioria, poderão ser nomea- 
dos independentes de nova prova. 

&£ 2º—Torna-se obrigatoria à escolha e nomeação do candidato 
que, por dúas vezes successivas, liver alcançado o primeiro lugar 
na classificação. 

Art. 87.-— Em cada termo haveró um Juiz Manicipal Jetrad» com 
as altribuições das leis em vigor que não forem contrarias à. presen- 
te Constituição. k 

Art. 88 —Na falta ou impedimento do Juiz Municipal, será este 
sabstituido pelo professor publico effectivo da séde do termo ou da 
localidade de mais rapida communicação na ausencia: impedimento 
ou suspenção deste. Eu 

Art. 89)—Compete mais aos juizes munteipães . + 

$ 4º—Processar e julgar todas às causas civeis até o valor de - 
quinhentos mil réis, com recurso para. Juiz de Direito da comar- 
ca; 


==90— 


“ 


“ º . . . nd . + 
9º Preparar todas a: causas civeis e crimes até a pronuncia 
inclusive, com o recurso da lei em vigor; 
$ 3º— Exercer as faneções de juiz de casamentos nv terino em 
que residir; Tha 
$ 4º-—Substituir o Juiz de Direito da comarca em suas faltas 
ou impedimentos; al “PP 
À Art. 90.—Durante o tempo de seu exercicio, so poderão ser re- 
«movides à pedido ou mediante processo, -» somente poderão ser de- 
mittidos por sentença judicial, ê 


Bo CAPITULO XIV 


"DOS PROMOTORES DA JUSTIÇA: 


. 
Art. 94.—0s promotores da justiça publica-não serão cunside- 
rados magistrados, mas não poderão exercer cargo político ou qual- 
quer outro, cujo exercicio prejudique o da funeção judiciaria ow ac- 
ceitar advogacia. . e 
Art. 94—0s. promotores publicos serão nomeados pelo Supe- 
rior Tribunal de Justiçá d'entre-os doutores ou bachareis em direito 
e, na falta destes, deutre vs advogados ou"cidadãos que provarem 
pratica de fóro a par de reconhecida moralidade, de conformidade 
“cam a lei organica da magistratura e servirão por 4 annos. 
Art. 93. —0s promotores da justiça publica na séde da comar-- 
, ca accumularão as fuucço's dos acluaos promotores de residuos, 
curadores de orphãos, ausentes, interdictos, exercerão todas as al- 
tribuições que pelas leis da vrganisação competivem aos promutores 
publicos, RD 5 


CAPITULO XV 
DO MUNICIPIO 


— Art. 94—0Q territorio do Estado será dividido em municipios, , 
cujos interesses econamicos e administrativos ficarão a cargo de con- 
selhos municipaes e de commissarios Executivos. 

Art. 95. — O territorio do municipio será dividido em distri- 
ctos, Sendo esta divisão da privativa competencia dos conselhos mu- 
nicipaes. à 

Art. 96.—Uma: toi regulamentar expedida na primeira reunião 
do Congresso, organisará sua representação e governo sob as se- 
-guintes bases : k e 

$ Unicy: Em cada municipio haverá um conselho municipal com- 
posto, de vereadores com funeções deliberativas e um Cominissario 
do encarregado da execução de todas as resoluções do con- 

* selho: ; 
I Os Conselhos Municipass compor-se-hão de 9 membros na 


ER O BA E 


capital, de 7 nas cidades e de 5 nas villas, eleitos tr 
sufiragio directo, por escrutínio de listas em todo q 
forme for estabelecido na respectiva lei, 
1 Serão independentes, no exercício de suas attribuibões. «4 
as restrieções: definidas nesta Const Pe abriu ua 
[IL Serão obrigados a acceitar e a desempenhar as fune Ma 
ue o povo lhes delegar,contanto que não tenham: caracter eo o 
«e refiram unicamente à administração economica. EA Pd 


lentamente por 
municipio, con- 


“ ' . 
AV 0 cargo de metro dorconselho deliberativo será gratuito 
o Gomissario Executivo poderá ser remunerado, 

V Crearão empregos municipaes, marcarão os respectivos ven- 
cimentos € farão as nomeações dos empregados. ; 

VI Os. empregados não terão direito à aposentador.a*ou pensão 
do palureza alguma. 

“NH Os bens e rendas municipaes não estarão sujeitos à exo- 
cução. Nenhuma divida será paga sem que se tenha consignado o* 
respectivo credito em seu orçamento annual, sob pena de “responsa- 
bilidade individual dos membros de conselho que concorrerem para 
o pagamento e do Commissario Executivo que o  ffectuar, 

VIIL Os membros do Conselho Municipal e o Commissario Exo- 
cutivo responderão perante o juiz de. direito pelas faltas e crimes 
praticados no' exercicio de suas funeções, devendo 0 processo ser 
iniciado, cm virtude de queixa ou denuncia documentadas pelo pro- 
motor publico ou por qualquer muuieipe, com recurso pará 0 =u= 
perior Tribunal de Justiça. 

IX Os contractos, fornecimentos e obras serão feitos mediante 
concurrencia publica, excepto quando forem menores de 1005090 
vu urgentissimos. 

X As posturas e decisões dos conselhos pode pão ser aunm'la- 
dos pelo Congresso ou pelo Governador na auzencia daquelle, tos 
das as vezes que fem manifestamente contrarias às leis do Estado 
ou federaes, offensivas aos direitos de outros municipios ow noto- 
riamente gravosas em materia de impostos, devendo o Governador 
dar sciencia ao Congresso, na sua primeira reunião, do oceorri lo, 
para que este resolva definitivamente. 4 

XI Semestralmente os conselhos enviarão ao Governador copia 
de todos os actos que Liverem praticado durante O semestre. 

XIL "omarão,parte nas eleições muvicipaes, alem dos eleitores 
aptos para as do [stado, us estrangeiros maiores de 25 annos que 
souberem ler € escreyer, tiverem seis aunos de residencia no . u 
nicipio e ferem conibuintes do cofre municipal. 

XII Será presidente do conselho municipal um dos seus mem» 
bros eleito pelos demais. 

XIV Os conselhos não poderão deliberar validamente sem que 
estejam reunidos metade € nais um da totalidade de seus membros, 
consideradosetaes os supplentes em legilimo exercicio. 

XV Das pusturas constará é saneção do suas infracções que 
poderá consistir na comminacão de multas até 1005000. e prisão. 
até trinta dias é nas reincidencias o dobro. 


— 99. 


* XVI-Se a postura não cumprida importar n'uma obrigação. de 
fazer, será o serviço executado à custa do infrattor; se de caracter 
rohibitivo, à custa do infractor será desfeita a obra ou serviço pro- 
hibido, “procadendo-se administralivamente em um e outro caso, 
 XVI[-Para a cobrança de suas dividas terá o municipio direi- 
to às mesmas acções e processos estabelecidos em favor do Estado, 


CAPITULO XVI 


i + 
DAS ATTRIBUIÇÕES DO CONSELHO DELIBERATIVO 


Art. 97—Serão attribuições do éonselho deliberativo: 
I-Orçar a receita o fixar a despeza annualmente, 
. H-—Organisar sua secretaria e approvar ou regeitar propos- 
. tas do Commissario Executivo para a nomeação e demissão dos 
empregados de sua competoncia immediata, guardadas as disposi- 
ções da lei organica, quando for expedida. - : 
HI - Estabelecer ou augmentar “impostos que estiverem na sua 
attribuição. ) k 
IV—Distituir o commissario executivo por dois terços de vo- 
tos da totalidade de seus membros, por faltas 16 desempenho de 
suas funções,por delictos communs e incapacidade pbysica vu moral, 
V--Prestar ou negar seu assentimento às propostas do com- 
missario executivo para a nomeação e demissão de Secretario, pro- 
curador, engenheiro, medico, nos municipios onde houver estes car- 


gos. 


Vi—Approvar ou reprovar as contas apresentadas trimensal- 
mente pelo commissario executivo. j 

VIl— Auctorisar o commuissaro executivo a contrahir empres- 
timos com fim especial, ieterminanlo as condições deste e para 
cuja amortisação será desgnado um fundo, ao qual se não poderá 
dur outra applicação. Em caso nenhum serão autorisados novos 
emprestimos quando a amortisação e mais despesas dos existentes 
consumir a quinta parte dos creditos municipães. Fóra do Estado 
só poderão sor contrahidos emprestimos mediante autorisação do 
Congresso. * À 

ViI—Julgar, a eleição de seus membros e proceder à do com- 
missario executivo. : 

i IX—Decretar desapropriações por necessidade ou por utilidade 
mun cipal nos casos determinados na respectiva lei. 

X —Organisar de cinco em cinso annos a estatistica municipal. 

XI—Administrar os cemiterios, os quaes terão caracter secular, 

XH—Prestar as informações que lhe forem exigidas pelo Con- 
gresso ou pelo Governador de Estado. q k 

XIl--Reclamar dos poderes do Estado contra qualquer acto 
que offenda os direitos oa os interesses do municipio; 
« XIV—Crear e supprimir districtos, e alterar as repectivas cir- 
cumscripções, ” 


e io 


XV—Ao Conselho Municipal «f Capital do Estado 
mais receber o compromisso do Governador quando 
funecionando o Congreso; " 

XVI—Organisar à força de policia e y 


| compete: 
não estivar 


Jrganis igilancia q ieini 
romo tor máis util, 8 9 municipio 
XVII—-Urear e manter escolas de educação civica e i 
«cão primaria gratuita; 4 ae de instru- 


| XVII - Legislar, sobre todos os negaçãos de naturesa munici- 


pal. CAPITULO XVII 


DAS ATTRIBUIÇÕES DO COMMISSARIO EXECUTIVO 


Arl. 98—Ao Comúnissario Executivo compate; N 

$ 1.º—Esecutar e fazer executar Lidas as deliberações do 
conselho deliberativo; à 

$2º— Apresentar ao Conselho deliber 
nisação do orçamento municipal: 

$ 3º—Representar ao Conselhs-contra as resoluções que lie 
parecerem inconvenientes e lembrar as medilas que julgar uteis ao 
bem estar dos municipes: ' 

$ 4º— Nomear e demittir, com approvação do conselho delibera- 
tivo, os empregados municipaes, e sem ella Os de funcrões exelu- 
sivamente executiva; F 7 

$ 5º—Convocar o eleitorado para as eleições muncipaes na 
epoca determinada na respectiva lei; 

$ 6—Publicar mensalmente onde: houver imprensa e onde 
não à houver,exhibir na Secretaria uma demanstração do movimen- 
to de envrada e sahida dos dinheiros municipaes; 

$ 7º--Apresentar annualmente um relatorio circumstanciado 
sobre o estado de todos os serviços e propriedades municiapaes. 

“Art 99—No caso de impedimento do Commissario Executivo 
ou de vaga do lugar, será elle substituido pelos seus immediatos em 
votos, na ordem em que se acharem. 

Art. 100—A lei organica dos conselhs. municipats regulará a 
materia das incompatib lidades dos membros destes e determinará 
por miudo as attribuiçõos do conselho e do Commissario Executivo. 


CAPITULO XVII 
DECLARAÇÃO DOS DIREITOS 


ativo as bases para a orga- 


Art. 101—Por esta constituição serão assegurados e garantidos 
a todos os habitantes deste Estado os seguintes; direitos de; 

$ 1º—Fazer ou deixar de fazer tudo aquillo que não for con- 
trario à lei e aos direitos de outrem. É 

S 2º—Serem todos iguaes perante a lei; 


. 


E) cada er 


e 


$ 3º-Ser livre o exercicio de Lodus os cultos que não oliea- 
derem à ordem publica é aos bons costumes; é Estado não adoptan- 
do nem subvencionando religião alguma; 

S 4 — Serem us Cemiterios«de caracter secular e administrados 
pelos conselhos mtinicipa»s; ficando livre a todos os cultos religi- 
oso O A pratica dos respectivos ritos em relação aos -seus crentes 
desde que vão offendam à moral publica o as leis; *. : 

5—Ter liberdade do associação e de reunião, sem armas, so 
podendo intervir a polícia para manter a ordem publica; 

$ 6 Ter liberdade de locomoção em tempo de paz; : 

$ 7-—Ter libordade de manifestação do pensamento na tribuna, 
q na imprensa em quaesquer dssumptos, salvo respo” sabilidade le- 
gal pelo abuso no exercicio desse direito. E 

Os artigos de responsabilidade individual deverão ser as- 
signados por seus proprios autores, os tunes ficim sujeitos a sane- 
ção penal, pelos abusos que praticarem nos casos € pelo modo que 
à lei estabelecer. Em caso algum será admissivel à responsabilidade 
de terceiros, não sendo permitido a quem assignar «qualquer artigo 
'ubstituir-=se por outrem quando chamado à responsabilidade. O 
redactor ou redactores de jornaes deverão inscrever seus nomes 
no frontispício dos mesmos e em livro especial, perante O conse- 
lho mun'cipal respectivo, no acto de pagar os direitos de licença 
da oflicina em que se imprimir o jornal ou antes de sua publica- 
Pão. ; R 
i £ &- Ser o domicilio do cidadão asylo inviolavel, ninguem 
pudendo nelle penetrar; de noite, sem prévio consentimento do 
morador, salvo para acudir as vietimas de crimes e mundações ou 
desastres, e vem de dia, senão nos casos e pela forma prescripto 
na lei. 
$ 9--Ter liberdade de profissão e de ensino. sem offensa à 
moral e sm prejuizo da segurança pablica e hygiene; 

S 10—Terem os inventores industriaes a propriedade de suas 
descobertas. A lei lhes assegurará um provilegio  exelusivo tempo- 
rario ou lhes remunerará um resarcimento da perda que hajam de 
soffrer pela vulgarisação. , 

'$ 4—Serem nullas não produzindo em tempo algum effeitos 
legaes, as deliberações tomadas pelos representantes dos «paderes 
do Estado,em desacesrdo com as prescripções desta Constituição, ou 
em «virtude de imposição de força armada ou reunião sediciosa 
povo; 

5 12Syr reconhecido a todos o direit» de etição de represen- 
tação e queixa perante qualquer poder óu aut ridade do Estady. 

- $ 43-—Ser garantida a propriedade com a seguinte res- 
trieção: 

Si'hem o publico, legalmente verificado, exegir o uso e em- 
prego da propriedade do cidadão, será elie previamente | indemni- 
sado do valor della. A lei marcará os casos em. que terá lugar 
esta unica excepção e dará as regras para se determinar a indem- 
sação. “ 


—20—. 


g 4 —Haver igualdade individual, não sendo reconhece e 
vilegios de nas "imento, fóros de nobreza, titulos de ia na 
condecoraça a a PRA 

15-—Ser a lei igual para todos quer castigue : 
só ser estabelecida em virtude do intere, se publico E pao 
feito “retroactivo. sta 


g Ra o) rod ministrado nos estabelece 
: 47-—Ninguem poder ser preso sem “culpa forma ; 
nos Ea declarados na.) à; e nestes, dentro a PRC ; AR 
da entrada na prisão, sendo em lugares proximos da residencia do 
* juiz e nos lugares remotas dentro ds Um praso rasoavel que a lei 
marcará, attenta à extenção do territorio; o juiz por nota que assiu- 
nar, fará constar ao réo o motivo de sua detenção, os Dones (los 
seus acensadores e os das testemnnhas, lavendo-as ', 

g 48 Ainda com culpa formada, ninguem ser condusido à pri- 
são, nem ser alli conservad», se já se achar, desde que preste fi- 
ança idouea, Nos Casos que u lei. determinar. Em geral nos casos 
em que a pena não fur maior de 6 mezes de prisão podera 0 aceu- 
sado livrar-se solto, salvo se fôr vagabundo. 

S 19—Só poder effectuar-se a prisão mediante ordem escripia 
da autoridade competente, salvo o caso de flagra te deticto. Si po- 
rem 3 ordem fôr arbitraria ou violenta, o juiz que a deu e quem a 
tiver requerido serão passíveis das penas que a lei determinar. 

$ 20—S6 se puder ser sentenciado pela autoridade compeien- 
te, em virtude de lei anterior e na forma por ella regulada, 

$ 21-—Ser aos accusados assegurada na lei, a mais plen 1 defesa 
com todos Os recursos e meios essenciaes a ella. 

“8 22—Conceder-se-ha habeas-corpus sempre que o individuo 
so'trer violencia ou coacção por ilegalidade ou abuso do poder ou 
sentir-se vexado pela imminencia evitente desse perigo, A ordem 
de-habeas-corpus extende-se a qualquer autoridade judiciaria, po- 
licial, administrativa ou-militar, salvo em relação à esta quando à 
infracção é de lei militar e 0 delicto é praticado por militar. 

$ 23—Não poder ser preso pelo mesmo delicte, senão depois de 
pronunciado, todo aqueil* que houver sido solto eo-bigdo habeascor pus 

$ 24— Não passar pena alguma da pessoa do delinquente. 

$ 25--Não ser permittido fóro previlegiado, a excepção das cau- 
sas que, por sua natureza pertencerem a juizes especiaes. 

$ 26—Ser inviolavel o segredo da correspondencia particular por 
carta ou telegrama. As administrações dos correios e telegraphos fi- 
cão rigorosamente r-sponsaveis por qualquer infracção desse preceito. 

$ 27 Serem os cargos publicos civis, militares e policiaes at- 
cessiveis a todos os brazileiros, observadas, poram, as condições de 
moralidade e capacidade especial que a let estabelecer, 

8 28-Ser todo o cidadão obrigado a contriouir para as despe- 
zas publicas na proporção de seus bens. e ê 
- $ 29 Alem dus direitos e garantias expressos nesta Constitui- 
ção, prevalecerem quantos direitos e garantias se deduzem da forma 
de governo e dos principius que elte consagra € das feis anteriores. 


imentos publicos. 


Dead 
CAPITULO XIX 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art, 102.—Todos os fanccionarios publicas do Estado e do mu- 
nicipio, qualquer que seja à classeou à cathegoria a que perten- 
eerem, são responsaveis civil é criminalmente por prevaricação, 
abuso, ou omissão no exercicio de suas funeções, assim | como pela 
indulgencia ou negligencia em não responsabilisarem effeciivamen-- 


te os seus subordinados. y ) 
$ Unico. —Não os isentarão de culpa quaesquer ordens e deter- 
minação de seus superiores. Nam : 

Art. 4103. —Aleu da pená criminal em que incurrerem, ficam 
elles sujeitos, pelo damno causado, à indemnisação pecuniaria, arbi- 
frada pelo juiz com o limite marcado por lei, e resoluvel em prisão. . 

Art. 104.—0 Estado adoptará em suas prisões o regimen pe- 
nitenciario. É ar. 

Art. 105 —Ninguem poderá exercer simultaneamente mais de 
um poder. z Ee f 

Art. 106. —Todos os funecionarios publicos obrigar-se-ão por 
compromisso formal no acto da posse, ao desempenho dus seus 
deveres legaes» 

Art. 107.—0 provimento dos empregos publicos se fará me- 
diante concurso, a excepção dos empregos de confiança do Gover-: 
nador do Estado e dos de baixa cathegoria. 

Art. 108 —Ficam probibidas as accumulações de empregos pú- 
blicos da União e do Estado. 

Art. 109.—0s funccionarios publices do Estado não poderão 
acceitar a direcção de companhias ou emprezas de qualquer natu- 
reza, contractar obras ou fornecimentos, dirigir casas commerciaes 
ou quaesquer negocios extranhos à administração publica. 

Art. 110. —Ficam absolutamente abolidas as aposentadorias, on- 
formas ou jubilação, quaesquer que sejam os cargos, empregos or - 
commisso:'s. 

$ 1º—-só será concedido este favor aos funecionarios aciuaes 
que contarem mais de dez annos de bons serviços, deduzidas as li- 
cenças, ao tempo da promulgação d'esta Conslituição, que se tor- 
narem incapazes de prestar serviços ao Estado, a juizo de uma jun: 
ta medica. : 

'$ 2º—A disposição do $ antecedente não se refere aos funcceio- 
narios d'administração geral que em virtude da organisação do 
Estado passarem para o quadro dos funceionarios  d'este. 

- Art. A —Ficam inteiramente prohibidas as concessões de pen 
sões e uma lei especial votada na primeira reunião do congresso, 
creará e organisará o monte pio ubrigatorio em beneficio dos fune- 


cionarios publicos do Estado e de suas familias, sem que dessa 


insticuição advenha onus algum para o Estado. 


CL po 


Art. e Sua funepionarios administrativ 
cepção do Secretario, chefes das repartições i 
HE confiança é encarregados de ERA eo e to, empregados 
de bons serviços prestados ao Estado dedusidas as licen pos 
occasião da promulgação desta Constituição, serão vitalícios” e dah 
em diante os que completarem 10 annos nas mesmas condições; R 
só perderão seus cargos em virtude de sentença judicial, : 

Art. 143—Continuarão em vigor as leis do antigo regimen pa 
quanto não forem revogadas, salvo as que explicita ou implicita- 
mente contrariarem o systema de governo firmado pela Constitui- 
ção Federal e os principios nella consagrados, Ê 

Art. 114 —Quando houver convocação extraordinaria do Con- 
gresso, este só poderá deliberar sobre 0 assumpto que tiver moli- 
vado a convocação. . 

Art. 15e-Nas discussões do Congresso são inteira 
hibidos os-assumptos pessoaes. p 

Art. 116—O Estado adopta por sua legislação, salvas as modi- 
ficações necessarias no processo de sua applicação, a legislação ci- 
vil, criminal e commercial da União. ; 

Art. 147—Só deverá ser considerado constitucional 0 que dis- 
ser respeito à forma de governo, aos direitos politicos e individuaes 
do cidadão e A natureza limites 'e atribuições dos poderes politicos. 

Art. 448-—Nenhuma disposição constitucional será reformada 
sem que seja apresentada proposta ao Congresso, assignada, pelo 
menos, por um terço dos députados presentes, 

$ 1º—Approvada a proposta por dois terços de votos será sub- 
meitida à discussão na sessão legislativa seguinte: 

$2.º—Se nesta sessão à proposta obtiver ainda dois terços de 
votos em todas as discusssões, considerar-se-á approvada e será in- 
corporada à Constituição como parte integrante desta. 

Art. 119. —Toda à lei ou regulamento que for manifestadamen- 
te contrario a esta Constituição não será executado depois de ser 
declarado inexequivel. pelo Superior Tribunal de Justiça do Estado. 

Art. 120. —Nas tausas civis serão permittidos juizes arbitros, 
nomeados por accôrdo e iniciativa das partes. 

8 Unico. —As sentenças destas juizes se executarão sem recurso, 
se assim convencionarem as partes. 


CAPITULO XX 


Os do Estado, 4 


mente pro- 


DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS | 


Art. 124—Para a primeira eleição dos membros do Congresso" 
edo Governador e Vice-Governador do Estado, não haverá im- 
compatibilidades alem das de que' tratam os $$ 1º e 3º do art. 70 
da Constituição Federal. 

Art, 122—Na eleição do Governador e Vice-Governador à vota- 
ção será nominal. 
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Art, A23—0) Congresso reunir-se-á dez dias antes da dacta de- 
signada para sua installação, em sessão preparatoria, afim de verifi- 
car os poderes de seus membros e praticar os demaissactos concer-— 


nentes a sua vrganisação. ) 
for definitivamente, arbitra- 


Art. 124— Em quanto por lei não for 
doo vencimento do overnador, perceberá elle o honorario de de- 
soito contos. de reis annuaes e lerá dous contos para despesa de 


primeiro estabelecimento. 

Art. 125— Aos membros do Congresso fica arbitrado o subsidio 
de vinte mil réis diarios. 

Art. 426. Emquanto 0 Congresso +Xercer sua missão Consli- 
tuinte naila perceberão de subsidio 08 s+us membros. 

Art. 427. Para primeira nomeação dos magistrados e promotores 
da Justica publier, não serão nbservadas as fremaulilides estituidas 
pesta Constituição. O Governador fará as nomeações suttendendo 
4s condições d» idoneidade e p.oralidade, respeitando, canto quanto 

da antiguidade exigida. para o provimento nos 


possivel, 0 principio 
cargos de membros do Superior Tribunal da Justiça e nos de Jui- 


zes de diceito. 
Art. 128. Quanto for possivel serão preferidos os actuaes ma- 


gistrados do Estado. 
Art. 429. Asleis da antiga provincia do Amazonas e os de- 


eretos dus Governadores do Estudo, n'aquillo, que não for contrario 
a esta Constituição e às leis federaes, continuarão em pleno vigor, = 


té serem revogadas pelo Congresso. * 
Palacio do Governo do Estado Federal do Amazonas, 13 de Ma- 


ço de 189M, 3º da Republica. 
Coura G Soulerto. 
“Malan É Grulera «Belfencontr. 


CONSTITUIÇÃO POLITICA 


DO 


ESTADO DO AMAZONAS 


Estado do Amazonas 


impresso na Typ. do «Amazonas», rua Guilherme Moreira 


MANAOS— 1891 


Nós os representantes do Povo do: 
Estado do Amazonas reunidos em Con- 
gresso Oonstituinie paraa organisação 
de um regimen bivre e democratico estar 
belecemos, decretamos e promulgamos à 
seguinte | 


BONSTITUIÇÃO 


DO ESTADO DO AMAZONAS 


ESSA 
CAPITULO 1 


. Da Organisação do Estado 
, Disposições preliminares 


Aria dos 
A antiga provincia do Amazonas constitue um: 
Estado livre e autonomo, vinculado à Republiça dos 
Estados-Unidos do Brazil, pelo laço federativo, de 
conformidade com a Constituição Federal. 
Art. 2; : 
Os limites do seu território são os mesmos da an- 
tiga Provincia do Amazonas, e só poderão ser alte- 
rados, mediante disposição legislativa do seu Gon- 
grósso. 


e. 


ATE or Eae 
O Estado tem por base o municipio e, para Os 
effeitos da administração da justiça, se divide em co- 
marcas e estas em termos. 
Art. 4.º 
O seu Governo é democratico, republicano, cons- 
titucional, representativo, exercido por tres po- 
deres politicos distinctos: Legislativo, Executivo e Ju- 
dicial, independentes e harmonicos no exercicio de 
suas funcções e attribuições emanadas da vontade 


popular. 
Art. 5.º 


As despezas do Governo e da Administração serão 
feitas a expensas do Estado com o producto das ren- 
das, taxas, contribuições e impostos que não tenham 
sido vedados pela Constituição Federal. 


CAPITULO TI 
Do Poder Legislativo 


Art. 6.º 
O Poder Legislativo é exercido por um Congresso, 
por delegação do Povo. ” 
Artes 
O Congresso compõe-se de uma Camara sob a 
denominação de «Congresso Legislativo do Amazonas» 
podendo, entretanto, compór-se de duas, sendo a se- 
gunda o Senado, creado por lei ordinaria. 
Art. 8.º 


0 Congresso se comporá de vinte e quatro ou 
mais representantes eleitos por suffragio directo 
em todo o Estado e reunir-se-ha no dia 140 de Julho 
de cada anno, independentemente de convocação, 


Ee Es 


funcionando durante tres mezes a datar da sua aber- 
tura. : 

E Unico. 0 numero de deputados poderá. ser al- 
terado, por lei ordinaria, para vigorar na Legislatura 
seguinte. n 


Art. 9.º 


Ao Congresso compete deliberar 
gação e adiamento das suas sessões. 


Art. 10 


Cada Legislatura durará tres annos. 

$ 1.º Durante o periodo das sessões ordinarias e 
nas convocações extraordinarias, os membros do Con- 
gresso perceberão um subsidio pecuniario, marcado 
pelo Congresso no fim de cada Legislatura para vi- 
gorar na seguinte; e terão direito á uma importancia 
annual nunca excedente ao subsidio de um mez para 
as despezas de representação. 

S$ 2.º O exercicio do mandato durante a proroga- 
ção não será retribuido. 

$ 3.º À Lei que regular o subsidio dos Deputados 
poderá ser alterada, mas esta alteração só vigorará no 
triennio seguinte. 


sobre a proro- 


Art. 44 

A eleição de Deputados ao Congresso será diree- 
ta por escrutinio de lista e se fará simultaneamente em 
todo o Estado conforme for regulado em lei, garantida 
a representação da minoria. 

S Unico. No caso de abrir-se vaga no Congresso 
por qualquer causa, inclusive a de renuncia, o Presi- 
dente do Estado providenciará para que seja preen- 
chida por meio de nova eleição nos termos que à er 
determinar. 


en pr 


Art. 12 


Podem ser eleitos deputados os cidadãos brazilei- 


ros natos ou naturalisados: 

I Que tiverem mais de 21 annos de idade e sou- 
berem ler e escrever. 

IT Que forem alistaveis como eleitor. 

TH Que tiverem pelo menos quatro annos de re- 


sidencia no Estado. 
IV Que tiverem pelo menos seisannos de cidadão 


brazileiro, se forem naturalisados. 
Art. 13 

Em caso algum serão elegíveis para o Congresso: 

ERA esidente e o Vice-Presidente do Estado; 

IH O Secretario do Estado; 

HI O Chefe de Policia; 

IV Os commandantes e funccionarios militares, 
que disponham de força armada; j 

V Os que tiverem contracto de [ornecimento e 
empreitadas de obras com o Governo e repartições do 
Estado; 

VI Os Senadores e Deputados ao “Congresso Na- 


cional; 

VILOs Directores e representantes de emprezas 
subvencionadas pelo Estado. : 

VII Os que tiverem cumprido em todo ou em parte 
pena por crime infamante, anda que tenham obtido 


o perdão. 
Art. 14 


O Congresso em lei especial prescreverá os de- 
mais casos de incompaltibilidade. 

> Art. 15 

Nenhum Deputado poderá, em quanto durar O 


EUA, per 


mandato, ser eleito ou nomeado para qualquer cargo 
civil ou militar do Estado nem celebrar contrack 
com o poder executivo do mesmo Estado. A 
S 1.º O tunecionaro publico que for eleito depu- 
tado não poderá ser demittido pelo Presidente do Es- 
tado durante o tempo do seu mandato, salvo nos E 
sos determinados em lei. 
$ 2.º As incompatibilidades do art. 15 não com- 
rehendem os casos de promoção, accesso por antigui- 
dade e commissoes temporarias A 
Art. 16 
a (8) mandato legislativo é imcompativel como exer- 
cicio simultaneo de qualquer outra funeção durante as 
sessões. 
Art. 47 
O mandato de deputado expira no dia 34 de 
Dezembro do ultimo anno da legislatura. À sua ac- 
ceitação é lacultativa ea sua resignação póde ser 
feita em qualquer tempo. 
Art. 18 
As sessões do Congresso são publicas, salvo se 
o contrario fôr deliberado por maioria de votos dos 
membros presentes. Todos os actos e discussões serão 
regularmente publicados pela imprensa, excepto os 
actos praticados e as discussões havidas em sessões 
secretas. 
Art. 19 
O Congresso só poderá funecionar havendo com- 
parecido a maioria absoluta, dos seus membros, ex- 
cepto em sessões preparatorias, em que poderá func- 
cionar com um terço dos deputados eleitos, 
Art. 20 a 
Os membros do Congresso são inviolaveis pelas 


Ea 


PRO Vias pquê See 
palavras, opinião e votos emitidos no exercicio d 


seu mandato. 
Art. 21 


O deputado, emquanto durar o mandato, não pó- 
derá ser preso, salvo em caso de flagrancia de crime 
“inafiançavel, nem processado criminalmente sem pre- 
via licença do Congresso. EE 

E neste caso levado o processo até à pronuncia, 
exclusive, a autoridade processante remelterá os autos 
ao Congresso para que este resolva sobre a proceden- 
cia da accusação, desde que o accusado não opte pelo 
julgamento immediato. 

$ Unico. Si o Congresso resolver pela não pro- 
cedencia da accusação, em tempo algum será ella 


renovada. 
Art. 22 


Os membros do Congresso, ao tomar assento, 
contrahirão compromisso formal em sessão publica, 
de bem cumprir os seus deveres. 

Art. 23 

O Congresso elegerá sua meza e commissões, ve- 
rificará os poderes de seus membros, organisará sua 
Secretaria e seu regimento interno, estabelecendo 
os meios de compellir os membros auzentes a compa- 
recerem, nomeará os empregados de sua Secretaria, 
marcará os vencimentos destes e reguiará sua policia 
interna. 

$ Unico. Estes actos serão privativos do Congres- 
so 6 não dependerão de sancção. 

Art. 24 | 

No dia 15 de Novembro do ultimo anno da legis- 
latura se procederá à eleição em todo o Estado para 
o novo Congresso. 


ef áão 
CAPITULO IH 
Das attribuições do Congresso 


Art. 25 

Compete ao Congresso : 

À 1.º Fazer leis, interpretalcas, - alteral-as, sug- 
pendel-as e revogal-as; 

$ 2.º Fixar annualmente a despeza e orçar a re- 
ceita do Estado, em vista ou não das informações e 
propostas do Presidente do Estado. 

$ 3.º Approvar os orçamentos: dos municipios 
quando não forem contrarios á Constituição-e Jeis da 
União e do Estado; 

— 8 4º Autorisar o Presidente do Estado a contra- 
hir emprestimos e outras uperações de credito. 

S 9.º Conceder verbas para os serviços creados e 
autorisar a reforma dos existentes ou a creação de 
novos, quando estes houverem de acarretar aceresci- 
mo de despeza; 

S 6.º Autorisar ajustes e tratados com outros 
Estados e approval-os; 

$ 7.º Decretar as leis organicas para a execução 
completa desta Constituição; 

$ 8.º Receber o compromisso e dar posse aó 
Presidente e Vice-Presidente. do Estado e acceitar a 
renuncia e excusa destes; 

$ 9.º Reclamar quando reunido e no caso do art 
6.º da Constituição da União, a intervenção do Go- 
verno Federal; É 

$ 10, Decretar as leis e resolugõésnecessarias ao 
exercicio dos poderes que pertencem ao: Estado; 

$ 14. Velar na guarda da Constituição é das lei- 
do Estado e representar ao Governo e Congresso Nas 


mn DO — 


cional contra a invasão do territorio do mesmo Estado, 
e bem assim contra as leis dos outros Estados, que 
attentarem contra seus direitos; 


12. Conceder ou negar 
stado para sahir do mesmo; 


13. Legislar sobre: RR 
Impostos, sem oflensa das limitações contidas 


nesta e na Constituição Federal; 
II A utilidade dos serviços; 
WI A divida publica; 
IV A arrecadação, fiscalisação e distribuição das 


Rendas do Estado; 

V A organisação da força publica do Estado, fi- 
xando annualmente o seu numero; 

VI A organisação judiciaria e forma de processos 
que pertençam á competencia do Estado; 

VII O estabelecimento do Monte-pio em beneficio 
das familias dos funccionarios do Estado; 

VIII A desapropriação por necessidade ou utilida- 
de publica do Estado e do Municipio, determinando 
os casos e a forma porque deverá ter lugar; 

IX A alienação por qualquer forma das terras 
publicas pertencentes ao Estado; 

X Os meios de fazer effectiva a responsabilida- 
de dos funccionarios que tenham a seu cargo a arre- 
cadação, fiscalisação e applicação das Rendas Publi- 
cas do Estado e Municipios, e dos que commetterem 
as faltas e crimes previstos nesta Constituição. 

XI Obras Publicas, estradas, ferro-vias, telegra- 
pros, correios e navegação derios que não estejam su- 

ordinados á administração Federal. 

XII A magistratura do Estado; 


licença ao Presidente 
do 


sefios 


XIII À immigração e estabelecimentos de | 
nias, catechese e civilisação dos indios: Ee 

XIV A incorporação do territorio de ontro Estad 
ao do Amazonas e sobre a divisão ou desinémibras 
RD nos termos do art. 4.º da Constituição 

XV O processo para a eleição dos funceionario 
electivos do Estado, respeitando as bases fixada Ê 
Constituição Federal; Pipes 

XVI Nomeação, suspensão, demissão e venci- 
mentos dos empregados publicos e sua aposentadoria; 

XVII À creação e suppressão de empregos publi- 
cos: 

XVII As incompatibilidades eleitoraes; 
XIX A divisão politica, judiciaria e administrativa 
do Estado; 

XX Animar no Estado a instrucção e desenvol: 
vimento da educação publica, agricultura, industria, 
immigração, commercio e artes, garantindo-se por lei 
especial a propriedade dos inventos de qualquer es- 
pecie, assim como de trabalhos originaes de literatura, 
artes, sciencias e industrias; 

XXI Crear intituições de ensino superior e secun- 
dario no Estado; 

XXITOs demais assumptos que pela. Constituição 
Federal não ficarem pertencendo á privativa compe- 
tencia dos poderes da União. 


CAPITULO IV 


Das leis e resoluções 
Art. 26 
Os projectos de lei terão, em geral, tres discus- 
sões. 
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$ 4.º Nenhum projecto de lei será submetido á 
discussão antes de decorrido O prazo de 24 horas, 
elo n i S "esentação. 
elo menos, depois de sua apresenta 
E "9.º REU e outra discussão deverá haver 


intervallo pelo menos de 24 horas. 
ARERRAS Art. 27 


postas para projectos de lei que forem in- 


Às pro 0 | 
É so terão duas 


dicadas pelo Presidente do Estado, 
discussões. 
Art. 28 


Approvado que seja qualquer projecto de lei pelo 
Congresso será enviado ao Presidente do Estado, que 
acquiescendo, o sanccionará e o promulgará. 

$ 1.º Se, porém, o Presidente do Estado o julgar 
inconstitucional ou contrario aos interesses do mesmo, 
opte lida o seu véto dentro de dez dias uteis, 
d'aquelle em que receber o projecto, devolvendo-o 
nesse mesmo prazo ao Congresso, com os motivos da 
recusa. 

2.º O silencio do Presidente no decendio im- 
porta a sancção, devendo dar publicidade ás suas ra- 
zões, no caso de recusa de sancção, quando estiver 
encerrado o Congresso. 

Art. 29 

Devolvido o projecto com as razões da não sanc- 
ção ao Congresso, alli será submettido a uma só dis- 
cussão e à votação nominal, considerando-se appro- 
vado, se obtiver dois terços dos votos presentes, e 
neste caso será de novo remettido ao Presidente do 
Estado, que no prazo de cinco - dias, promulgal-o-ha 
como lei do Estado, sob pena de responsabilidade; e 
se apezar disso não o fizer, deverá a promulgação 
ser feita pelo Presidente do Congresso que usará da 


seguinte formula: «O Congresso do Estado do a 
zonas, em nome do povo, decreta e promulga à se- 
guinte lei.» | e | 
Art. 30 


À sancção e a promulgação ordinarias eflectnar- 
se-hão por estas formulas: 

1.º O Congresso do Estado do Amazonas, em 
nome do povo, decretou e eu sanccionei a seguinte 
lei ou resolução »; 

” 2, , + 

$ 2.º O Congresso do Estado do Amazonas em 
nome do povo decretou e eu promulguei a seguinte 
Jei ou resolução. 


Art. 34 


Os projectos regeitados só poderão renovar-se na 
seguinte sessão legislativa. | 

S$ Unico. Os projectos de lei não poderão ser 
sanccionados sómente em parte. 

Art. 32 

As leis do Congresso não poderão ser suspensas 
pelo Presidente do Estado, senão nos casos do art. 
105 desta Constituição sob pena de responsabilidade 
griminal. 


CAPITULO V 
Do Poder Executivo 


Art. 33 


O Poder Executivo será exercido exclusivamente 
por um cidadão com o titulo de Presidente, que será 
o Chefe da Administração do Estado: 

$ 4.º Substitue o Presidente do Estado em suas 
faltas e impedimentos o Vice-Presidente, eleito simul- 
laneamente com elle e pelo mesmo periodo; 


— io 


9.º No impedimento ou falta deste, serão cha- 


mados para substituil-o: Ná 
1 O Presidente do Congresso, 2.º o Vice-Presi- 


dente do mesmo, 3.º o Presidente do Conselho Munt- 
cipal da Capital do Estado. 


Art. 34 


Si no caso de vaga, por qualquer causa, de Pre- 
sidente ou Vice-Presidente, não houver ainda decor- 
rido dous terços do periodo governamental, proceder- 
se-ha á nova eleição. 


Art. 35 


ig 
Para o cargo de Presidente e Vice-Presidente do' 


Estado, alem das condições geraes de elegibilidade, 
exige-se mais: 

1.º Ser brazileiro nato; 

2.º Estar no exercicio dos direitos politicos; 

3.º Ter pelo menos trinta annos de idade; 

4.º Ter residencia no Estado pelo menos cinco an- 
nos antes da eleição ou não se ter delle auzentado 
por mais de seis annos. 

Art. 36 

O Presidente exercerá o cargo durante quatro 
annos, não podendo ser reeleito para o periodo se- 
guinte nem eleito Vice-Presidente. 

$ Unico. O Vice-Presidente não poderá ser re- 
eleito nem eleito Presidente do Estado, se tiver exer- 
cido o governo por algum tempo, durante o ultimo 
anno do periodo governamental. 

Art. 37 
— O Presidente deixará o exercicio de suas funeções 
mprorogavelmente no mesmo dia em que expirar o 
periodo do seu mandato, succedendo-lhe o recem-elei- 


« 


to, e na falta ou impedimento deste o substituto legal 
nos termos do art. 33 $$ 1º e 2º, 

$ Unico—O primeiro periodo governamental ter- 
minará no dia 31 de Dezembro de 1895. 


Art. 38 


No acto da posse o Presidente e o Vice-Presiden- 
te do Estado pronunciarão em sessão publica, peran- 
te o Congresso reunido, e em sua falta, perante o Con- 
sglho Municipal da Capital a seguinte promessa : 

«Prometto publica e solemnemente, e sob minha 
palavra de honra, cumprir bem e fielmente os deveres 
de Presidente do Estado, (ou Vice-Presidente) cumprir 
a Constituição e as leis em quanto em mim couber, 
ser leal ao Estado e à Republica e esforçar-me tanto 

uanto possivel pelo desenvolvimento moral e material 
do Estado». 
Art. 39 


O Presidente residirá na Capital do Estado, e só 
poderá retirar-se do territorio deste, por mais de oito 
dias, mediante licença do Congresso, sob pena de 
perda do cargo, salvo motivo urgente, justificado e pro- 
vado a juizo do Congresso, opportunamente. 

Art. 40 

O Vice-Presidente, governará por todo o tempo 
que faltar o Presidente a quem succeder, nos termos 
do art. 34 $ 1º. 

Art. 44 


O Presidente do Estado ou seu substituto, em ex- 
ercicio, perceberão subsidio fixado pelo Congresso, 
na sessão legislativa antecedente a cada periodo go- 
vernamental, e durante este não produzirá effeito qual- 
quer augmento ou diminuição decretada. 


Ab 
CAPITULO VI 


Da eleição do Presidente e Vice-Presidente 
Art. 42 Ed 

A eleição do Presidente e V ice-Presidente do Es- 
tado, se fará por voto directo em todo o Estádo e de 
conformidade com a lei eleitoral que o Congresso, em 
sua primeira legislatura, organizar. 

: Unico—Essa eleição terá lugar tres mezes an- 
tes de terminar o mandato. 

Art. 43 , 

Trinta dias depois da eleição o Congresso fará a 
apuração geral da eleição e, verificando o resultado, 
proclamará Presidente e Vice-Presidente do Estado os 
cidadãos que obtiverem maioria de votos, sendo elei- 
tos no caso de empate os mais velhos. 

$ Unico—Para” esssa apuração será convocado 
o Congresso, em tempo'opportuno, extraordimartamente. 

Art. 44 

Não serão eleitos para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente do Estado, os parentes consanguineos 
e afins, até o segundo grão, do Presidente e Vice- 
Presidente que se achar em exercicio ao tempo da e- 
leição ou que o tenha deixado seis mezes antes. 

$ Unico—Tambem não serão elegiveis para os 
referidos cargos o chefe de policia do Estado e os 
ai militares que disponham da força ar- 
mada. 


CAPITULO VII 


Das attribuições do Poder Executivo 


Art. 45 
Ao Presidente do Estado, como chefe do Poder 
Executivo, compete privalivamente:; | 


, 


E - 


VS 1º Sanccionar, promulgar e fazer publicar as. 
“leis e resoluções do Congresso: expedir decretos, ins- 
“trucções é regulamentos para sua fiel execução; 
E $2º Dirigir, fiscalisaí, promover e defender to- 
“los os interesses do Estado; 

E 593º Nomear é demittir livremente q Secretario 
“do a e o Chefe de Policia, prover os cargos civis 
“e militares, nomeando, suspendendo e demittindo na 
forma das leis, salvas as restricções expressas nesta . 
* Constituição; RATES 
$.4.º Indultar e commutar as penas impostas aos 
Téos de crimes communs e de responsabilidade, sujei- 
tos à jurisdicção do Estado, precedendo informação 
“do Superior Tribunal de Justiça; 
95º Communicar à autoridade judicial a respon- - 
“sabilidade de qualquer funceionario do Estado, remet- 
tendo-lhe os documentos que tiver para lormação da 
“culpa. 

E S06.º Fazer arrecadar os impostos e rendas do 
“Estao e applical-as de accordo com a lei orçamen- 
tara; R 

$ 7.º Nomear os membros do Superior Tribunal 
“de Justiça mediante proposta do. mesmo Tribunal; 

| 88º Dispor da força publica que lhe é immedia- 
Flamente subordinada, distribuil-a é mobilisal-a de ac- 
coro com os interesses do Estado; 

DP $9.º Celebrar com outros Estados, mediante au- 
forisação legislativa, ajustes e convenções sem caraç- 
ter político; 
* 540 Contrahir emprestimos e fazer outras ope- 
ações de credito autorisadas pelo. Congresso. 
SM Requisitar a intervenção do Governo Fede- 
al para o estabelecimento da ordem e da tranguilli- 


o 


a 
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Congresso, O serviço da civilisação dos indios, immi- 
gração € colonisação; 

923 Receber o compromisso dos funccionarios, 
cujas attribuições se estendam a todo o Estado, salvo 
os casos especificados em lei; 

$ 24 Representar 0 Estado nas suas relações offi- 
ciaes com o governo da União e com os dos Estados; 

95 Decretar a applicação dos fundos consigna- 
dos pelo Congresso aos diversos serviços do Estado, 
não podendo ser retirada do Thesouro quantia algu- 
ma, cuja applicação não esteja determinada na lei 
orcamentaria; 

$ 26 Suspender provisoriamente as posturas, re- 
soluções e decizões dos Conselhos Municipaes, nos 
termos do art. 85 n.º 8 desta Constituição; 

97 Velar sobre a Constituição Federal e leis da 
União, assim como sobre a do Estado e suas leis; 

$ 28 Decidir os conílictos de jurisdição e attribui- 
ção entre as autoridades administrativas. 


CAPITULO VII 
Da responsabilidade do Presidente 
Art. 46 


O Presidente do Estado será processado e julga- 
do: nos crimes de responsabilidade pelo Congresso, 
devendo sel-o pelo Senado, creado este; e nos crimes 
communs pelo Superior Tribunal do Estado. 

— $ Unico—Decretada a procedencia da accusação, 
ficará o Presidente suspenso de suas funcções. 


ADO? 
Art. 47 
“O Presidente será criminalmente responsabilisado: | 


I Por trahição. j 

IX: Por peita, suborno ou concussão. RE 

HI Por qualquerdisperdicio dos dinheiros publicos. 

IV Por tentar contra a Constituição e leis. 

Y Por tentar contra o livre exercicio dos pode- 
res políticos. 7 a 

VI Por tentar contra o goso e exercicio legalídos 
direitos politicos ou mdividuacs. 

$ Unico—Uma lei especial determinará “as penas 
a que está sujeito o Presidente do Estado pelos crimes 
de responsabilidade referidos; e outra regulará a aç- 
cusação, o processo e julgamento sem prejuizo d'a- 
quellas em que tenha incorrido em virtude da lei 
comum, 

CAPITULO IX 


Do Secretario do Estado 


Art. 48 
O Presidente será auxiliado por um Secretario do 
Estado, agente de sua inteira confiança, que lhe sub- 
screverá os actos e presidirá a secretaria. 
Art. 49 
- O Secretario do Estado não poderá accumular 
outro emprego ou funeção publica, nem ser eleito Pre- 
sidente ou Vice-Presidente. 
Art. 50 
O Secretario do Estado nos crimes communs.que 
commetta: será processado e julgado pelo Superior 
Tribunal de Justiça e nos connexos com os do Presi- 
dente do Estado, pela autoridade competente para 0 
julgamento deste. º 


Su Ea 


CAPITULO X 
Da Policia Interna do Estado 
Art. 51 


O governo da policia e segurança interna do Es- 
tado, cujo objectivo é a manutenção da ordem, da paz 
e tranquilidade publica, será exercido por um cida- 
dão graduado em direito com à denominação de Chefe 
de Policia, de nomeação do Presidente e de sua im- 
mediata confiança. ' 

Art. 52 


O governo policial ficará sendo um ramo da ad- 
ministração superior do Estado, ao qual incumbe à 
vigilancia da ordem. 

Art. 53 

Ao Chefe de Policia, alem de suas altribuições im- 
mediatas, compete mais : 

1.º À administração e a liscalisação das prisões; 

2.º Auxiliar a autoridade judicial com os meios 
coaclivos a seu cargo para a execução das sentenças 
e das ordens legaes; 

3.º Auxiliar 0s conselhos municipaes fazendo res- 
peitar as suas posturas e prendendo os infractores nos 
casos legaes; Rad 

4.º Providenciar sobre a defesa e guarda da po 
pulação prevenindo os crimes, investigando-os e per- 
seguindo os criminosos: 

9.º Manter o prestigio da autoridade, providenci- 
ando sobre o exercicio das funeções publicas sempre 
que este for obstado. 

Art. 94 

Alem da força publica dos municipios, o Estado 
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terá a força policial que [or necessaria para a manu- 

tenção da ordem, segurança e tranquilidade publica e 

particular; auxiliando as autoridades no exercicio le- 

gal de suas funcções. S 

Art. 59 
O Congresso em sua primeira. legislatura ordina- 

tia, legislará sobre a organisação da força policial. 


CAPITULO XI 


Do Poder Judiciario 
O Poder Judiciario será exercido : 
[.º Por um Superior Tribunal de Justiça, com 
séde na capital do Estado; 
2.º Por Juizes de Direito; 
3.º Por Juizes Municipaes. 
Art. 96 
O Poder Judiciario do Estado formará duas ins- 
tancias, sendo a primeira composta dos Juizes de Di- 
reito, Municipaes e pelo Jury, e a segunda de Dezem- 
bargadores com assepto no Superior Tribunal de Jus- 
tiça, 
Art. 97 
Os Juizes do Superior Tribunal de Justiça e os de 
Direito são magistrados vitalicios e só por sentença 
judicial perderão os cargos. 
Art. 58 
O Poder Judiciario se regerá pelas leis em vigor, 
em tudo que não for contrario á esta Constituição e à 
da Republica. 
S Unico—O Congresso em sua primeira reunião, 
reverá, alterará e codificará a legislação e a forma do 
processo judicial e marcará os vencimentos dos ma- 
gistrados e dos demais funccionarios da justiça. * 


ini, fo aê 


Art. 59 
Os cargos, empregos cToflicios judiciarios, são 
essencialmente incompativeis com quaesquer outros | 
: weza differente por nomeação ou ele" 
ublicos de naty p Ç áiiz Melo 


Nção popular. eae cr 
ção P Art. 60 
Os emolumentos e porcentagens taxados para os 
Juizes e Promotores serão cobrados como renda do 


tado. 
aaa Art. 61 


E” mantida a instituição do Jury e fica creado um 
Tribunal correccional em cada termo, para os delictos 
communs, cujo maximo da pena não exceder de um 
anno de prisão, com multa ou sem ella, ou um conto 
e quinhentos de multa simples. 

Art. 62 

O Tribunal correccional será composto do Juiz 

Municipal, como presidente, do Promotor Publico e de 
uatro cidadãos sorteados de entre os jurados, resi- 
ida na séde do termo. 

$ Unico—Este Tribunal funccionará ordinaria- 
mente uma vez por semana e êm cada mez servirão 
novos jurados, com appellação voluntaria para o Juiz 
de Direito da respectiva comarca. 

Art. 63 

O Superior Tribunal de Justiça será composto de 
sete membros escolhidos dos Juizes de Direito que 
mais se distinguirem por suas habilitações, integrida- 
de e moralidade, preferindo-se em egualdade de cir- 
cumstancias, os mais antigos em exercicio pleno. 


Art. 64 


Haverá no Superior Tribunal de Justiça um pro- 


curador Geral, que será annualmente designado pelo 
Presidente do mesmo dentre os seus membros, para 
promover os interesses da Justiça, sem voto nas de- 
cisões; assim como haverá em cada comarca um Pros 
motor da Justiça podendo haver dous na capital. 


Art. 65 


O Superior Tribunal de Justiça é 0 competente 
para suspender e declarar avulsos os Juizes de Direi- 
to nos casos graves determinados em lei, dando-se Ju- 
gar a defeza que será previa sempre que for possivel, 


Art. 66 


Os membros do Superior Tribunal e os Juizes de 
Direito, serão processados e julgados nos crimes com- 
muns e de responsabilidade pelo mesmo Tribunal, e 
os Juizes Municipaes e Promotores Publicos pelos Jui- 
zes de Direito, com recurso e appellação necessarios 
para o Tribunal no caso de não pronuncia ou senten- 
ça absolutoria, e voluntaria quando houver pronuncia 
ou sentença condemnatoria. 


$ 1.º Quando a queixa ou denuncia fôr intentada 
contra todos os membros do Tribunal ou contra sua 
maioria, serão elles processados e julgados pelo Con- 
gresso, emquanto não fôr creado o Senado, que se 
constituirá em Tribunal de Justiça e procederá na for- 
ma das leis em vigor. 

8 2.º A qualquer dos condemnados de que trata 
este art., fica salvo o direito de pedir revizão de seu 
processo ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 9º n. 3 do decreto n. 848 de 11 de Outubro 
de 1890, - 


Ropas 


Art 67 
O Superior Tribunal, julgará em segunda e ulti- 
ma instancia, todos os recursos interpostos das deci- 
E ' a : | PNG tada 
S JUIZe Direito. 
ses dos Juizes de 
E Art. 68 
A nomeação dos membros do Superior Tribunal 
de Justica será feita pelo Presidente do Estado, me- 
(diante escolha deste dentre tres nomes, apresentados 
elo Superior Tribunal de Justiça, de Juizes de Direito 
Ho Estado que mais se tiverem distinguido por suas 
habilitações, intregridade e moralidade, preferindo-se 
“em egualdade de circumstancias, os mais antigos em 
exercicio pleno. 
* $ Unico. Em caso nenhum o Prósidento idelikará 
de nomear qualquer dos tres Juizes de Direito pro- 
“postos. 
| Art. 69 


Os parentes consanguineos ou affins na linha as- 
cendente e descendente e na collateral até o se-: 
gundo grão não podem ao mesmo tempo ser mem- 
bros do Superior Tribunal. 


Art. 70 
As decisões do Superior Tribunal de Justiça po- 
tão lermo aos processos e questões de sua competen- 
cia, salvo as excepções consignadas na Constituição 
Federal, 
Art. 74 
Ao Superior Tribunal compete mais: 
| Processar e julgar o Presidente, o Secretario, 
0 Chele de Policia do Estado e os Juizes de Direi- 
lo nos crimes communs e de responsabilidade. 
IL Além dessas attribuições, 0 Superior Tribunal 


spp 


de Justiça exercerá todas as mais que conferem ag 
leis aos tribunaes de segunda instancia. 
Art. 72 Ed | 

Os membros do Superior Tribunal de Justiça elo. 
gerão annualmente, dentre si, um presidente, um vice. 
presidente que si ser reeleitos. q 
$ Unico: Em seus impedimentos temporarios será 

o Presidente substituido pelo Vice-presidente e na 
falta deste pelosmembro mais idoso do Tribunal. | 


CAPITULO XII 


Dos Juizes de Direito 


ARTES 
Os Juizes de Direito, serão juizes de primeira ins- 
tancia, nomeados pelo Superior Tribunal de Justiça, 
de entre os Juizes Municipaes e Promotores Publicos 
formados, prescrevendo a lei organica da magistra- 
tura as condições da investidura. 

Unico. Na falta de Juizes Municipaes e Promo- 
tores Publicos formados em Direito, habilitados legal- 
mente para serem nomeados Juizes de Direito, pode- 
rão sel-o os bachareis ou doutores em Direito de re- 
conhecido merito e moralidade que tenham pelo me- 
nos oito annos de advocacia. 

Art. 74 

Para que um Juiz de Direito seja removido mê- 
diante processo, é necessario que fique provada ser 
sua permanencia no logar prejudicial aos interesses 
da justiça. 

$ 4.º Reconhecida a necessidade da remoção do 
Juiz de Direito, o Presidente do Tribunal declarará 0 
Juiz avulso, até que haja comarca que por elle possa 
ser preenchida. . 
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9º Se durante dois annos não se der vaga 
e possa ser O Juiz aproveitado, ficará dessa 
aid diante em disponibilidade, percebendo o seu 


gribpaio, Art 75 


Em cada comarca haverá um Juiz de Direito, ex- 
cepto na capital, onde poderão existir dois, um exer- 
cendo privativamente as varas do commercio é do 
civel e outro tambem privativamente as dos feitos da 
fazenda, de casamentos € de orphãos e ausentes, 
funccionando ambos no crime e alternadamente no 
E Art. 76 

Fica abolida neste Estado a classificação de co- 
marcas em entrancias. 
Art. 77 
Não poderão ser divididas as comarcas em mais 


de tres termos. 
CAPITULO XII 
Dos Juizes Municipaes 


Art. 78 


Os Juizes Municipaes serão nomeados pelo Presi- 
' dente do Estado d'entre os doutores ou bachareis em 
+ Direito, e servirão por quatro annos durante os quaes 
| não poderão ser demitidos nem removidos senão a 

| pedido, salvo os casos previstos em lei. 
$ Unico. A lei organica prescreverá as condições 

para a nomeação. ; 
| Art. 79 

O Juiz que tiver exercido o cargo nô Estado du- 
ante dois quatriennios, preferirá a outro qualquer 


Sogra 


no 


em a nomeação de Juiz de Direito, se” tiver os demais 
requisitos da lei, 
Art. 80 a 

O Juiz Municipal, em suas faltas ou impedimen-. 
tos, será substituido por pessôas habilitadas, nomea- 
das pelo Presidente do Estado pelo tempo que bem 
servirem. E Ê 

$ Unico. Suas luneções € altribuições serão de- 
terminadas em lei. 

Art. 81 
Em cada termo haverá um Juiz Municipal letivado, 


CAPITULO XIV 
so Promotores da Justiça 


Art. 82 
Os Promotores Publicos serão nomeados pelo Pre 
sidente do Estado dentre os doutores, ou bachareis 
em direito e na falta destes dentre os advogados ou 
cidadãos que tiverem pratica do fóro á par de reco- 
nhecida moralidade e exercerão o cargo pelo tempo 
que bem servirem. 
Art. 3 
Os Promotores da Justica, alem das allribuições 
que pelas leis de organisação lhes competirem exer- 
cerão tambem as funeções dos actuaes Promotores de 
Residuos, Curadores de Orphãos, Ausentes e Inter- 
dictos. 


CAPITULO XV 
Do Municipio 


Art. 84 ' 
O territorio do Estado será dividido em municipios 
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, 
e estes em districtos, sendo esta ultima 
vativa competencia dos conselhos muni 
Art. 85 
Uma lei regulamentar expedida na primeira reu- 
nião do Congresso organisará sua representação e 
governo sob as seguintes bazes : 
S Unico. Em cada municipio haver 
Municipal composto de y 
lberativas. 


divisão da pri- 
cipaes. 


à um Conselho 
ercadores com luncções de- 


ns conselhos Municipaes compor-se-hão de no- 
ve membros na capital, de sete nas cidades e de cin- 
co nas Vilas, eleitos quatriennalmente por sullragio 
directo, por escrutinio de lista em todo 0 municipio, 
conforme for estabelecido na Jei competente. 

2.º Serão independentes no exercicio de suas 
altribuições, salvo as restrições definidas nesta Cons- 
liluição. 
3.º Serão obrigados a acceitar e a desempenhar 
as luneções que o povo lhes delegar com tanto que 
não tenhão caracter politico e se refiram unicamente 
à administração economica. 

4.º O cargo de membro do Conselho Municipal dará 
direito à uma gratificação pecuniaria, que será mar- 
cada no respectivo orçamento de accordo com as 
suas rendas. 

9.º Crearão empregos Municipaes, marcarão os 
respectivos vencimentos e farão as nomeações, de- 
missões e aposentações de seus empregados de accor- 
do com a respectiva lei. 

6.º Os contractos, [ornecimentos e obras serão 
leitos mediante concurrencia publica sempre que não 
excedam a 3 º/, da receita total de cada Conselho 
Municipal, podendo ser feitos por administração, em 


van 


dig 
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falta de concorrencia, depois de annunciada por trez . 


vezes. ER 

7.º Nenhuma divida será paga sem que se tenha 

consignado o respectivo credito em seu orçamento an- 

nual, sob pena de responsabilidade individual dos 
b) 


membros do conselho que concorrerem para o paga- 


mento. . É E 
“8.º As posturas, resoluções € decisões dos Con- 


selhos somente poderão ser anultadas pelo Congresso 
ou suspensas pelo Presidente do Estado, na ausencia 
d'aquelle,na parte ou partes, em que forem manifesta- 
mente contrarias ás leis do Estado ou Federaes, offen- 
sivas aos direitos de outros municipios ou notoria- 
mente gravosas em materia de impostos, devendo o 
Presidente dar sciencia ao Congresso do oceorrido, 
Ra sua primeira reunião, para que este resolva defini- 
tivamente. 

9.º Os membros do Conselho Municipal respon- 
derão perante o juiz de direito pelas faltas e crimes 
praticados no exercicio de suas funcções, devendo o 
processo ser iniciado em virtude de queixa ou denun- 
eia documentada pelo promotor publico ou por qual- 
quer cidadão com recurso para .o Superior Tribunal 
de Justiça. 

Art. 86 


Dous ou mais municipios confinantes poderão de 
mutuo accordo reunir-se para realisação de serviços 
que lhes possam interessar. 

Art. 87 

Vagando qualquer lugar no Conselho Municipal 
por morte, renuncia ou qualquer outro motivo, será : 
chamado a occupal-o o immediato em votos. 


Art. 88 
Não pa set eleitos membros do Conselho 
Municipal: ; | 
1.º As autoridades Judiciarias e 
deraes quer do Estado; 
2.º Os exactores Federaes do Estado ou do Mu- 
nicipio ; sa 
3.º Os empreteiros de obras municipaes. 
Art. 89 
Não pd sersir simultaneamente no Conselho 
Municipal avô, pae, filho, genro, irmão, e cunhado du- 
rante o cunhadio. 


militares quer Fe- 


Art. 90 
Auctoridade alguma extranha á hierarchia muni- 
cipal poderá ingerir-se no desempenho das funcções 
da municipalidade, salvo os casos previstos na Cons- 
txuição e leis do Estado. : 
CAPITULO XVI 


Declaração dos Direitos 


Art. 94 
Por esta Constituição serão assegurados e garan- 


tidos a todos os habitantes d'este Estado os seguintes 
direitos de ; 

$ 1.º Fazer ou deixar de fazer tudo aquillo que 
não for contrario à lei e aos direitos de outrem ; 

2.º Serem todos eguaes perante a lei; 

3.º Ser livre 0 exercicio de todos os cultos que 
não offenderem á ordem publica e aos bons costumes; 

S 4.º Serem os cemiterios de caracter secular e 
administrados pelos conselhos municipaes, ficando li- 
vre à todos os cultos religiosos a pratica dos respec- 


a 


tivos ritos em relação aos seus crentes, desde que não, 
oflendam á moral publica e as leis ; d 

$ 5.º Ter liberdade de associação e de reunião, 
sem armas, sô podendo intervir a policia para manter 
a ordem publica ; 

$ 6.º Ter liberdade de manifestação de pensa- 
mento na tribuna e na imprensa em quaesquer as- 
sumptos, salvo responsabilidade legal pelo abuzo no 
exercicio desse direito. 

Os artigos de responsabilidade individual deverão 
ser assignados por seus proprios autores, os quaes 
ficam sujeitos à sancção penal, pelos abuzos que pra- 
ficarem nos casos e pelo modo que a lei estabelecer. 
Em caso algum será admissivel à responsabilidade de 
terceiros, não sendo permitido a quem assignar qual- 
quer artigo substituir-se por outrem quando chamado 
à responsabilidade. 

O redactor ou redactores de jornaes deverão in- 
screver seus nomes no frontespicio dos mesmos € em 
livro especial, perante o conselho municipal respecti- 
vo, no acto de pagar os direitos de licença da officina 
em que se imprimir o jornal, ou antes ge sua publi- 
cação. 

$ 7.º Ser o domicilio do cidadão asylo inviolavel, 
ninguem podendo nelle penetrar de noite, sem previo 
consentimento do morador, salvo para acudir victimas 
de crimes e inundações ou desastres, e nem de dia, 
senão nos casos e pela forma prescripta na lei; 

8 8.º Ter liberdade de profissão e de ensino, 
sém ollensa à moral e sem prejuizo da segurança pu- 

blica e hygiene; 
8 9.º Terem os inventores industriaes à proprie- 
dade. de suas descobertas. A lei lhes assegurará um 
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previlegio exclusivo, por tempo nunca excedente de 
dez annos o qual caducará na hypothese de a erfei- | 
çoamento do mesmo invento por parte de terceiro, ou 
lhes remunerará em resarcimento da perda que hajam 
de soffrer pela vulgarisação. 


$ 40 Serem nullas, não produzindo em tempo 
algum efleitos legaes, as deliberações tomadas pelos 
representantes dos poderes do Estado, em desaceordo 
vom as prescripções desta Constituição, ou em virtude 
de imposição de força armada ou reunião sediciosa 
do povo; NE 

$ 11 Ser reconhecido à todos 0 
ção, representação e queixa per 
ou autoridade do Estado. 

$ 12 Ser garantida 
te restricção: 

Se 0 bem publico, legalmente verificado exigir q 
uso e emprego da propriedade do cidadão, será elle 
previamente indemnisado do valor della. 

À lei marcará os casos em que terá lugar esta 
unica excepção e dará as regras para se determinar 
a indemnisação. 

$ 13 Haver egualdade individual, não sendo re- 
conhecidos privilegios de nascimento, fóros de no- 
breza, titulos de fidalguia ou condecorações. 

$ 14 Ser a lei igual para todos, quer castigue 
quer permeie: só ser estabelecida em virtude de inte- 
tesse publico, e não ter effeito retroactivo, 

3 15 Ser leigo o ensino ministrado nos estabe- 
lecimentos publicos. 

$ 16 Não poder ninguem 
formada, excepto nos casos dec] 
dentro de 924 horas, contadas d 


direito de peti- 
ante qualquer poder 


a propriedade com a seguin- 


ser preso sem culpa 
arados na lei; e nestes 
a entrada na prisão, 
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séndo em lugares proximos da. residencia do Juiz, e 
nós lugares remotos, dentro de um prazo rasoavel que 
à lei marcará, attenta à extensão do territorio; o juiz, 
por nota que assignar, fará constar ao réo 0 motivo 
ee sua detenção, os nomes de seus accusadores é os 
das testemunhas, havendo-as. 

$ 17 Ainda com culpa formada, ninguem será 
condusido à prisão, nem alh conservado se já sé 
achar, desde que preste fiança edonca nos casos em 
que a lei o determinar. Em geral, nos casos em que 
a pena não for maior de seis mezes de prizão, poderá 
d acusado livrar-se solto, salvo se fôr vagabundo. 

$ 18 Só poderá elfectuar-se a prisão mediante 
ordem escripta da autoridade competente salvo o caso 
de flagrante delicto. Se, porém, a ordem fôr arbitra- 
ria ou violenta, o juiz que a deu e quem a liver re- 
querido serão passiveis das penas que a lei determinar. 

À 19 Só se póde ser sentenceado pela auto- 
ridade competente, em virtude de lei anterior é na 
forma por ella regulada. 

$ 20 Ser aos accusados assegurada na lei a mais 
plena defeza, com todos os recursos e meios essen- 
ciaes á ella. 

$ 214 Conceder-se Habeas-corpus sempre que 0 
individuo soffrer violencia ou coacção por ilegalidade 
ou abuso do poder, ou sentir-se vexado pela imminen- 
cia evidente desse perigo. 

A ordem de Habeas-corpus aproveita a todo 0 
cidadão preso, quer por autoridade judiciaria, policial 
e administrativa, quer por autoridade militar, salvo 08 
casos previstos em leis especiaes. ” 

$ 22. Não poder ser preso pelo mesmo delicto, 


senão depois de pronunciado todo aquelle que houver» 
ado solto em virtude de uma ordem de Habeas-corpus. 
“$ 23 Não passar pena alguma da pessõa do de- 

l te. 
o Não ser-permittido fóro privilegiado, á excep-, 
ção das causas que, por sua natureza, pertencerem à 
juizes especiaes. Rr 

$ 25 Ser inviolavel o segredo da correspondencia 

articular por carta ou telegramma. As administra- 

ções dos correios e telegraphos ficam rigorosamente ' 
responsaveis por qualquer infracção deste preceito. 

$ 96 Serem os cargos publicos, Civis, militares e 
policiaes accessiveis a todos os brazileiros, observadas, 
porém as condições de moralidade e capacidade es- 
peciaes que à lei estabelecer. us 

$ 27 Ser todo o cidadão obrigado á contribuir 
para as despezas publicas, na forma determinada em 
le. 

$ 28 Ter liberdade de locomoção em tempo de 
paz e em tempo de guerra mediante passaporte. 

$ 29 Além: dos dircios e garantias expressos 
nesta Constituição, prevaleccrem quantos direitos e 
garantias se deduzem da forma de governo, dos prin- 
aipios que ella consagra e das leis anteriores. 


CAPITULO XVI 
Disposições geraes 
Art. 92 
Todos os funecionarios publicos do Estado e do 
Municipio, qualquer que seja a classe ou a cathego- 


"a à que pertencerem, são responsaveis civil e erimi- 
nalmente por prevaricação, abuso ou omissão no exer- 
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gício de suas funcções, assim como pela indulgencia 
ou negligencia em não responsabilisarem effectiva- 
mente os seus subordinados. 

$ Unico. Não os isentarão da culpa quaesquer 
ordens e determinações de seus superiores. 


Art. 93 
Além da pena criminal em que incorrerem, ficam 
elles sujeitos, pelo damno causado, à indémnisação 
pecuniaria arbitrada pelo juiz com o limite marcado 
em lei e resoluvel em prisão. 
Art. 94 
O Estado adoptará em suas prisões o regimen 
p- nitenciario. 
Art. 95 
Ninguem poderá exercer simultaneamente mais de 
um poder ou cargo retribuido. 
Art. 96 
Todos os funccionarios publicos obrigar-se-hão, 
por compromisso formal, no acto da posse, ao de- 
sempenho dos seus deveres legaes. 


Art. 97 
Ficam prohibidas as accumulações de empregos 
da União e do Estado. R 
Art. 98 


Os funccionarios publicos do Estado não poderão 
acceitar a direcção de companhias ou emprezas de 
qualquer natureza, contractar obras, fornecimentos, 
dingir casas commerciaes ou quaesquer negocios es- 
tranhos á sua profissão. , 

face Art. 99 
Ficam inteiramente prohibidas' as concessões de 
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ensões, e uma lei especial, votada na primeira legis- 
latura do Congresso, creará e organisará 0 monte pio. 
obrigatorio em beneficio das familias dos funceionarios 

publicos do Estado, sem que dessa instituição adve- 

nha onus algum para o mesmo Estado. 


Art. 100 


Quando houver convocação eXtraordinaria do 
Congresso, este só poderá deliberar sobre o assumpto 
que tiver motivado a convocação. 


Art. 101 


O Estado adopta por sua législação, salvas as 
modificações necessarias no processo de sua applica- 
ção, a legislação civil, criminal, e commercial da União. 

Art. 102 

So deverá ser considerado Constitucional o quê 

disser respeito à forma de governo, aos direitos poli” 


ficos e individuaes do cidadão e a natureza, limites € 


altribuições dos poderes políticos. 
Art. 103 


Nenhuma disposição constitucional será reforma- 
da sem que seja apresentada proposta ao Congresso, 
assignada, pelo menos, por um terço dos deputados 
de que se compozer o mesmo Congresso. 

5 1.º Approvada a proposta por dous terços de 
votos, será submetida à discussão na sessão legislati- 
Va seguinte; 

S 2.º Se nesta sessão a proposta obtiver ainda 
dous terços de votos em todas as discussões, consi- 
derar-se-á approvada e será incorporada à Constitui- 
tão como parte integrante» desta. 
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: do Estado que sempre decidirá com Tecurso Necessa- 
rio para 0 Supremo Teifiunal de Justiça, em caso con- 


ERR 
tenclos Art. 110 


Approvada esta Constituição, será ella promulga- 
da pela Mesa do Congresso e assignada pelos mem- 
bros deste. 

CAPITULO XVII 


Disposições Transilorias 


Art 141 


+ 
Para a primeira eleição dos membros do Congres- 
so e do Presidente e Vice-Presidente do Estado, não 
haverá incompalibilidades, alem das de que tratam os 
881º e 2º do art. 70 da Constituição Federal. 
Art. 1142 
Na eleição do Presidente e Vice-Presidente a yo- 
tação será nominal. a 
Art. 113 
Promulgada esta Constiluição, o Congresso reuni- 
do passará a eleger por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes o Presidente e Vice-Presidente do 
Estado. : 
Eleitos o Presidente e Vice-Presidente do Estado, 
occuparão seus respectivos cargos durante O primeiro 
periodo Presidencial. 
Art. 114 
O Congresso reunir-se-á cinco dias antes da data 
designada para a instalação, em sessão preparatoria' 
afim de verificar os poderes de sens membros e pra: 
licar os demais actos concernentes a sua organisação. 


A a 
Art. 115 


EO 


Emquanto por lei não fôr definitivamente arbitra- 


Art. 104 


- Nas causas civeis serão permitidos juizes arbitros, 
nomeados por accordo e iniciativa das partes. 

'$ Unico. As sentenças dest's juizes se executarão 
sem recurso, se assim convenciondrem as partes. 


Art. 105 


O governo do Estado só poderá suspender as gã- 
rantias constitucionaes, nos termos do art 80 da 
Constituição Federal. 


Art. 106 


Os bens do Estado e os do Municipio não estão 
sujeitos à penhora. Só o Congresso poderá autorisar 
a alienação dos bens immoveis. 

$ Unico. Uma lei especial detérminará os bens 
que pertencem aos Municipios é aqueles, sobre (que 
teem elles apenas a administração. 


Art. 107 
Em caso algum poderá o Congresso ser dissolvido. 
Art. 108 


Continuam em vigor até serem revogadas as leis 
do antigo regimen que não forem contrarias explicita 
ou inphicitamente ao systema de Governo firmado pela 
Constituição Federal e principios nella consagrados, 
e garantidos os direitos adquiridos pelos funccionarios 
publicos em virtude d'ellas. 

$ Unico—Continuam tambem em vigor os Decre- 
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tos dos Governadores do Estado até serem revogados 
elo Congresso. Eine 

Art. 109 ã f 


Toda a lei ou regulamento que for contrario a esta 
Constituição ou à da Uunião não será executada se 
for como tal declarada pelo Tribunal Federal ou pelo ; 
do o vencimento do presidente, perceberá elle ho- 
norario de desoito contos de reis annuaes, esterá dois 
contos de réis annuaes para as despezas de represen: - 
tação. 


Art. 116 


Para a 1º nomeação dos magistrados, promoto- 
res publicos e juizes municipaes, não serão obserya- 
das as formalidades estatuidas nesta Constituição. () 
Presidente do Estado fará as nomeações attendendo às 
condições d idoneidade e moralidade, respeitando, 
tanto quanto possivel, o principio de*antiguidade exi- 
gido para o provimento dos cargos de membros do Su- 
perior Tribunal de Justiça, e dos de juizes de direito, 


Art. 117 


Quanto fôr pesa serão preferidos os actuaés 
magistrados do Estado. 


Art. 118 ] 


Fica o Presidente do Estado autorisado a organisar 
o poder Judiciario, expedir regulamentos necessarios 
para 0 exercicio de seus cargos, attribuições e deveres 
e marcar os rêspéctivos vencimentos, submettêndo aó 
conhêcimento e approvação do Congresso, O seu acto, 
que, entretanto, entrará desde logo em vigor, 


- a quem o conhecimento e execu ão desta Constituição 
pertencerem que à executem e a. façam executar e ob- 
servar tão fiel e inteiramente como n'ella se contem 


Publique-se e cumpra-se em todo o Estado. 


paço do Congresso Constituinte “do Amazonas, em Ma- 


nãos, 27 de Junho de 1891. 
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